
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2015
█ MENSAGEM DO PRESIDENTE
O ano de 2015 foi marcado pelas incertezas no cenário econômico e
político, impactando diretamente nossos mercados de atuação, refletindo
negativamente nas nossas taxas de utilização, precificação e margens. Diante
desse cenário, revisitamos nossa estrutura organizacional e tomamos ações
necessárias para deixar aCompanhiamais enxuta, ágil e adequada à realidade
do mercado. Ao longo do ano de 2015 várias medidas foram implementadas
com o objetivo de preparar a Companhia para superar os obstáculos que
surgirão nos próximos anos, em um quadro recessivo que pode piorar.
Realizamos diversos movimentos de horizontalização de departamentos
da Companhia que possuíam sinergia, culminando na fusão de diretorias,
visando além de melhoria da nossa produtividade e ganhos de melhoria
operacional, redução de despesas. Desta forma unimos a gestão comercial
de Infraestrutura e Edificações na Diretoria Comercial de Construção; a
gestão Operacional e de Engenharia na Diretoria de Engenharia e Operações
e a gestão da área Financeira e de Relações com Investidores na Diretoria
Financeira. Estas alterações reduziram níveis hierárquicos na Companhia e
proporcionam uma maior integração entre as equipes. Criamos a Diretoria de
Recursos Humanos para amparar as mudanças organizacionais, apoiar de
forma consistente as integrações e dar o direcionamento necessário ao nosso
pessoal. Nosso foco é preservação de caixa, através da venda de ativos não
considerados estratégicos pela Companhia, redução de custos, despesas
e investimentos. Nesse ano reduzimos drasticamente os investimentos em
equipamentos de locação e bens de uso, 85,8% quando comparado ao ano
de 2014, e não visualizamos a necessidade de investir em 2016, dada a
alta ociosidade das nossas unidades de negócio. Temos ainda outras ações
com o objetivo de reduzir custos e despesas. Entre elas temos a redução do
quadro de pessoal do backoffice, a renegociação dos contratos de aluguel de
nossos depósitos e o fechamento de cinco filiais de Construção e três filiais
da unidade de negócio Rental. Em 2015 encerramos as operações da filial de
Guarulhos. No mês de outubro, mudamos a nossa sede da Barra da Tijuca
para o nosso endereço em Jacarepaguá, onde funciona nosso depósito.
Em um ano extremamente desafiador como o ano de 2015 se apresentou,
conseguimos tomar as ações necessárias para enfrentarmos o cenário ainda
adverso previsto para 2016, com saúde financeira adequada. Encerramos
o ano com saldo de caixa maior, posição de dívida líquida menor. Desta
forma, estamos confiantes que encerramos 2015 mais bem estruturados do
que entramos. E se o ano de 2016 nos impõe novos desafios, estamos mais
preparados para enfrentá-los do ponto de vista interno da Companhia.

Sergio Kariya, Presidente da Mills.

█ DESEMPENHO FINANCEIRO1

AMills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (Mills) apresentou, no ano de
2015, receita líquida de R$ 576,1 milhões, redução de 27,5% em relação ao
valor registrado em 2014. A geração de caixa, medida pelo EBITDA2, alcançou
R$ 164,8 milhões, excluindo o impairment da unidade de negócio Construção
emR$ 30,9milhões. Excluindo os itens extraordinários, como, indenizações da
reestruturação emR$8,6milhões, PDD relacionada às investigações emcurso
de R$ 12,9 milhões e despesas relacionadas à mudança/fechamento de filial
de R$ 0,4 milhão, o EBITDA seria igual a R$ 186,7 milhões, 46,7% menor que
a registrada em 2014, e o prejuízo líquido totalizou R$ 97,8 milhões. Amargem
EBITDA foi de 28,6%, ou 32,4% excluindo os itens não recorrentes, versus
42,3% no ano anterior, enquanto o retorno sobre o capital investido (ROIC)
atingiu -2,9% em 2015, contra 6,6% em 2014.
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1 As informações financeiras e operacionais contidas neste press release,
exceto quando de outra forma indicado, foram consolidadas de acordo com
as políticas contábeis adotadas no Brasil, que estão em conformidade com
as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting
Standards - IFRS). Apresentamos nos gráficos, para feitos de comparação, os
dados históricos excluindo a unidade de negócio Serviços Industriais, que foi
vendida em 2013.
2 Ebitda como soma das unidades Construção e Rental
█ ITENS NÃO RECORRENTES
Em R$ Milhões 2014 2015
EBITDA 326,2 104,1
Impairment de Construção e do investimento na Rohr 0,0 57,1
Ajuste de estoques e Easyset 14,6 0,0
Reestruturação 0,0 9,0
PDD relacionada às investigações em curso 0,0 12,9
Despesas da unidade de negócio SI vendida em 2013 9,5 3,7
EBITDAAjustados ex efeitos não recorrentes 350,2 186,7

Durante o ano de 2015, registramos R$ 82,7 milhões de despesas não recor-
rentes, sendo: (i) R$57,1 milhões relacionados ao Impairment de Construção
e do investimento na Rohr; (ii) custos com a reestruturação (R$ 9,0 milhões);
(iii) PDD relacionada às investigações em curso (R$ 12,9 milhões); (iv) R$ 3,7
milhões referentes às despesas da unidade de negócio Serviços Industriais
vendida em 2013. Considerando as despesas não recorrentes para fins de
determinação do EBITDA ajustado, no fechamento das demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2015, todos os covenants estão sendo cumpridos.
█ IMPAIRMENT
Aplicando as premissas do Pronunciamento Técnico CPC-01 - Redução ao
Valor Recuperável deAtivos, a Companhia realizou testes de recuperabilidade
(impairment) sobre seus ativos.Após os referidos testes verificou-se a necessi-
dade de constituição de provisão para perda no valor recuperável no montante
deR$ 26,2milhões para o investimento feito naRohr eR$R$30,9milhões para
a UnidadeGeradora de Caixa de Construção. Para os ativos da unidade de ne-
gócio Rental e demais ativos da Companhia, não foi identificada a necessidade
de se fazer testes de recuperabilidade. O valor recuperável desses ativos foi
determinado com base em projeções econômicas para determinação do valor
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de mercado da investida, pela abordagem de renda, através de projeção de
fluxo de caixa descontado, num prazo de 10 anos para fins de fundamentação
do valor pago, haja vista o longo período de maturação dos investimentos em
infraestrutura e construção civil. As principais premissas foram: (i) as receitas
foram projetadas com base nos dados históricos, bem como em perspectivas
de crescimento do segmento e da economia brasileira; (ii) resultado opera-
cional negativo em 2015, decorrente da redução de atividade do setor; (iii) a
execução de programa contínuo de melhoria de produtividade e de redução
de custos e despesas fará com que sua evolução seja inferior ao percentu-
al de crescimento da receita, (iv) os respectivos fluxos são descontados por
taxa média de desconto, obtida através de metodologia usualmente aplicada
pelo mercado, levando em consideração o custo médio ponderado de capital
(WACC); (v) uma política de controle estrito na evolução do capital de giro nos
anos da projeção.
█ DÍVIDA E INDICADORES DE ENDIVIDAMENTO
A dívida bruta da Mills em 31 de dezembro de 2015 era de R$620,8 milhões.
Terminamos o ano com uma posição de dívida líquida de R$388,8 milhões,
contra R$551,7 no final de dezembro de 2014. A dívida da Companhia é for-
mada por 31% de dívida de curto prazo e 69% de dívida de longo prazo, com
prazo médio de 2,8 anos e custo médio de CDI+1,21%. Em termos de moeda,
a totalidade da dívida é em reais. No 4T15, a alavancagem, medida pela rela-
ção dívida líquida/LTM EBITDA foi de 2,1x, excluindo itens não recorrentes do
período. Já a relação LTM EBITDA/Resultado financeiro foi de 3,0x no mesmo
período também excluindo itens não recorrentes do período.
█ FLUXO DE CAIXA LIVRE
Em 2015, o fluxo de caixa livre, medido pelo fluxo de caixa operacional menos
as atividades de investimentos, foi positivo em R$ 202,4 milhões. A Mills in-
vestiu R$ 28,2 milhões em 2015, dos quais R$ 11,7 milhões em equipamentos
para locação, 85,5% inferior ao valor investido em2014. Pela característica dos
seus equipamentos, a Companhia podemanter baixo nível de investimento por
alguns anos, caso necessário, sem redução da sua capacidade operacional.

3 Fluxo de Caixa operacional antes juros
█ NOVA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Durante o ano de 2015, a Mills vem fazendo uma série de ajustes em sua
estrutura organizacional, de forma a reforçar o conceito de uma só empresa e
criar sinergias entre os seus negócios, tornando-a mais enxuta e ágil, como os
temposatuais demandam.Agestão comercial de Infraestrutura eEdificações foi
unificadaemumasódiretoria.AsdiretoriasOperacional edeEngenharia também
foram consolidadas. Como resultado, as unidades de negócio Infraestrutura e
Edificações passam a ser reportadas de forma unificada, agora chamada de
“Construção”. Continuaremos acompanhando as receitas de Infraestrutura e
Edificações em separado, dadas as diferentes dinâmicas de cada mercado. A
Rental continua sendo tratada separadamente, pelas características únicas de
seunegócio.ADiretoria deRelaçõescom Investidores foi fundida comaDiretoria
Financeira e foi criadaumaDiretoria deRecursosHumanosparaapoiar de forma
consistente esta integração e cuidar dos colaboradores nestes tempos difíceis.
█ DESEMPENHO POR UNIDADE DE NEGÓCIO
Rental
A receita líquida da Rental totalizou R$ 293,2 milhões em 2015, sendo 20,9%
inferior ao valor registrado em2014.OEBITDAatingiuR$132,6milhões, sendo
32,6% inferior ao do ano de 2014. A margem EBITDA de 2015 foi de 45,2%,
versus 53,0% em 2014. Em 2015, o ROIC foi de 5,5%, ante 11,5% em 2014.
Fomos indicados pelo quinto ano consecutivo para o prêmio no IAPAAwards,
sendo que nesse ano foi como a empresa que mais contribuiu em segurança
em trabalho emaltura. Já conquistamos dois IAPAAwards: (i) na categoria “Em-
presa de locação do ano”, em 2012; e (ii) na categoria “Centro de treinamento
IPAF do ano”, em 2014.
Construção
Areceita líquida da Construção totalizou R$ 283,0milhões em 2015, com redu-
ção de 33,2% em relação ao ano anterior, sendo que Infraestrutura contribuiu
com 59% e Edificações contribuiu com 41% da receita líquida no período. O
EBITDA somou R$ 1,3 milhão, excluindo o valor do impairment dessa unidade
de negócio em R$ 30,9 milhões, totalizaria R$ 32,2 milhões. O ROIC foi de
-8,6%, ante 4,4% em 2014.
Geração de valor ao acionista
O preço de fechamento da ação daMills (MILS3) na BM&FBovespa, no ano de
2015, foi igual a R$ 2,66, com redução de 72,1% em relação ao preço de fecha-
mento do ano de 2014, enquanto o índice IBOVESPA sofreu queda de 13,2%
no mesmo período. No final de 2015, o valor de mercado (market cap) da Mills
era igual a R$ 340,6 milhões. Desde sua abertura do capital, em 15 de abril de
2010, até o final de 2015, a MILS3 obteve desvalorização de 76,9%, versus
queda de 38,5% do Índice IBOVESPA. Em função dos resultados apurados
no exercício de 2015, não houve distribuição de dividendos nem juros sobre
capital próprio.
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█ RECURSOS HUMANOS
Reduzimos o nosso número de colaboradores ativos de 2.008 no final de 2014
para 1.558 no final de 2015, refletindo mudanças na estrutura organizacional
da Companhia, que envolveu a eliminação de alguns cargos administrativos
e gerenciais. A taxa de rotatividade foi de 6,69% em 2015, versus 3,13% em
2014. De forma a participar dos resultados e alinhar os seus incentivos com
a geração de valor aos nossos acionistas, até 2014 oferecíamos aos nossos
colaboradores um programa de participação de resultados, baseado no valor
econômico agregado (EVA), que consiste no lucro líquido ajustado deduzido
da remuneração do capital investido pelos acionistas. Anualmente, entre 20%
e 30% do EVAeram distribuídos aos nossos administradores e colaboradores.
Em2014, distribuímosR$ 18,7milhões, referente ao resultado de 2013. Devido
ao resultado negativo de EVA em 2014, não foi distribuído qualquer valor de
participação nos resultados em 2015. Em 23 de junho de 2015, o Conselho de
Administração deliberou que a participação dos empregados nos lucros pas-
sasse no ano de 2015, a ter como base o EBITDA, onde até 5% do EBITDA

da Companhia poderia ser distribuído, se o EBITDA alcançado superasse o
valor do EBITDA orçado. O reconhecimento dessa participação, ocorreria no
momento em que a meta anual do EBITDA fosse atingida, sendo desembolsa-
da até abril de 2016. A Companhia não atingiu as metas em 2015, não tendo
registrado no exercício, provisão para essa despesa. Adicionalmente até 2014
tínhamos um plano de opção de compra de ações destinado aos administra-
dores e pessoas chave da Companhia, com o objetivo de incentivar nossos
colaboradores a conduzir com êxito os negócios da Companhia e estimular a
cultura empreendedora e orientada para resultados, alinhando os interesses
dos administradores com os dos acionistas. Nosso programa de estágio tem
comoobjetivo atrair, desenvolver e reter talentos que queiramcrescer e adquirir
expertise para contribuir com o crescimento da empresa nos próximos anos.
No final de 2015, 56 estagiários participavam do programa, dos quais 86%
são estudantes de engenharia e de cursos técnicos. Efetivamos 46 estagiários
em 2015 e 79 em 2014. Para assegurar o alinhamento e a uniformidade dos
padrões éticos emorais que aMills acredita serem importantes para suas ativi-
dades, oConselho deAdministração aprovou, emmaio de 2015, o novoCódigo
de Conduta da Mills.
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█ ESTRUTURAACIONÁRIA
No início de 2015, o capital social votante e total da Mills era constituído de
128.057.925 ordinárias, sendo que os acionistas controladores detinham, em
conjunto, 35,4% do capital social votante e total. O free float era igual a 61,0%.
O capital social votante e total da Mills, no final de 2015, era constituído de
128.057.925 ações ordinárias. O free float era igual a 62,3%. O Conselho de
Administração aprovou, em 10 de novembro de 2014, a instituição de progra-
ma de recompra de ações ordinárias de emissão da própria Companhia, com
objetivo de adquirir até 4.000.000 de ações de sua emissão, no prazo máximo
de 365 dias a partir da data de sua aprovação, para manutenção em tesouraria
e posterior cancelamento ou alienação, inclusive no âmbito do programa de
opção de compra de ações da Companhia, em caso de exercício de tais op-
ções. O Conselho deAdministração aprovou, no segundo trimestre de 2015, a
alienação de 6.878 ações, que estavamem tesouraria, para atender o exercício
de opção de compra de ações da Companhia. Em 31 de dezembro de 2015, a
Companhia mantinha 2.278.422 ações em tesouraria.
█ AUMENTO DE CAPITAL
Em 5 de fevereiro de 2016 o Conselho de Administração aprovou a realização
de um aumento de capital social da Companhia, com a possibilidade de homo-
logação parcial por meio da emissão, para subscrição privada de, no mínimo,
40.089.472 e, no máximo, 47.528.517 novas ações ordinárias, ao preço de
emissão de R$2,63 por ação, totalizando o valor de, no mínimo, R$105.4 mi-
lhões e, no máximo, R$125 milhões. O preço fixado considerou a média das
cotações de fechamento diárias ponderada pelo volume de negociação nos
pregões realizados na BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias
e Futuros entre 27 de novembro de 2015 (inclusive) e 4 de fevereiro de 2016 (in-
clusive). O direito de preferência para subscrição dessas novas ações foi asse-
gurado aos acionistas da Companhia com posição de fechamento do dia 11 de
fevereiro de 2016, na proporção da quantidade de ações de que forem titulares
nesse dia. Conformemencionado em fato relevante divulgado namesma data,
a captação de recursos tem como objetivo (i) fortalecer a estrutura de capital
da Companhia, reforçando o seu caixa para fazer frente a necessidades de
capital de médio e longo prazo para o desenvolvimento de suas atividades; (ii)
fortalecer seus níveis de liquidez, reduzindo as margens de endividamento da
Companhia; e (iii) aproveitar oportunidades de consolidação de mercado que
possam surgir nomédio prazo. Os acionistas controladores daCompanhia, Fa-
mília Nacht, celebraram umAcordo de Investimento comFundo de Investimen-
to em Participações Axxon Brazil Private Equity Fund II (“Axxon” e “Acordo de
Investimento”). O Acordo de Investimentos prevê, dentre outras obrigações, o
compromisso dosAcionistas Controladores de (1) subscreverem e integraliza-
rem 15.209.125 ações, pelo valor total de R$ 40milhões e (2) cederem àAxxon
os direitos de preferência correspondentes ao restante de sua participação. A
Axxon, por sua vez, comprometeu-se noAcordo de Investimentos a exercer os
Direitos de Preferência que lhe forem cedidos, incluindo o direito de subscrição
de sobras, para subscrever e integralizar ações a serem emitidas no âmbito do
Aumento de Capital que representem até 15% do capital da Companhia após o
Aumento de Capital. O Aporte dos Acionistas Controladores e o Compromisso
de Subscrição daAxxon são suficientes para assegurar a subscrição de ações
correspondentes à Subscrição Mínima.
█ AUDITOR INDEPENDENTE
Conforme Instrução CVM 381/2003, não houve a contratação de nossos au-
ditores externos, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (Deloit-
te), referente ao exercício social de 2015, para execução de serviços que não
os de auditoria das demonstrações financeiras usualmente prestados por ela.
A contratação de auditores externos requer uma aprovação prévia do nosso
Conselho deAdministração e segue as regras de restrições estabelecidas pela
legislação e de forma que não coloque em risco a independência e a objetivida-
de dos nossos auditores.
█ PERSPECTIVA DE NEGÓCIOS
Continuamos com pouca visibilidade no mercado de infraestrutura. Segundo
pesquisa conduzida pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), a ativida-
de da indústria de construção permanece se deteriorando. O indicador de pers-
pectiva de nível de atividade para o setor de construção em infraestrutura foi
de 31,4 pontos em dezembro de 2015, enquanto que o valor registrado em de-
zembro de 2014 foi de 35,5. OBancoNacional deDesenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) desembolsou R$ 136 bilhões para projetos de investimento
em 2015, um recuo de 28% quando comparado ao ano anterior, sendo 40%
destinado para o setor de infraestrutura. A queda acompanha a desaceleração
da economia a as medidas de ajuste fiscal do Governo federal. Em junho de
2015 o Governo federal anunciou pacote de novas concessões com previsão
de investimentos de R$ 198,4 bilhões. Das concessões anunciadas, a única
viabilizada em 2015 foi a do arrendamento de três áreas no Porto de Santos.
Acreditamos que os leilões dos quatro aeroportos - Salvador, Fortaleza, Porto
Alegre e Florianópolis, com investimentos previstos durante a concessão de
R$ 6,9 bilhões, acontecerão esse ano. Nomercado imobiliário, os lançamentos
das companhias listadas4 registraram queda de 75,7% no 4T15 em relação ao
mesmo período do ano passado. Segundo a ABECIP (Associação Brasileira
das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança), o volume de empréstimos
concedidos para compra e construção de imóveis somou R$ 4,8 bilhões em
dezembro, representando queda de 55,2% ante o mesmo período de 2014. No
mercado de acessomotorizado, entraram 425máquinas em 2015, 90% abaixo
quando comparado ao ano anterior. Acreditamos nos drivers de crescimento
para esse mercado no médio e longo prazo e na ampliação de seu uso em
função de ganhos em segurança e produtividade. A queda é a principal causa
de acidentes fatais em construção, no Brasil e nos EUA, e a plataforma aérea
é considerada o equipamento mais seguro para executar trabalho em altura,
com omenor índice de acidente entre diversosmeios de acesso à altura. Deste
modo, a plataforma aérea deverá substituir equipamentos de acesso menos
seguros à medida que aumente a preocupação com segurança no Brasil. Este
relatório pode incluir declarações que apresentem expectativas da Adminis-
tração da Companhia sobre eventos ou resultados futuros. Todas as decla-
rações quando baseadas em expectativas futuras e não em fatos históricos
envolvem vários riscos e incertezas. AMills não pode garantir que tais declara-
ções venham a ser corretas. Tais riscos e incertezas incluem fatores relativos
à economia brasileira, ao mercado de capitais, aos setores de infraestrutura,
imobiliário, de óleo e gás, entre outros, e a regras governamentais, que estão
sujeitos à mudança sem prévio aviso. Para obter informações adicionais so-
bre fatores que possam originar resultados diferentes daqueles estimados pela
Companhia, favor consultar os relatórios arquivados na Comissão de Valores
Mobiliários - CVM.
4Cyrela, Direcional, Even, Gafisa, Helbor, MRV.

Nota 2015 2014
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 232.011 193.659
Contas a receber 7 99.719 156.793
Estoques 8 18.398 21.793
Estoques - outros ativos mantidos para venda 9 20.687 -
Tributos a recuperar 10 39.435 28.677
Adiantamento a fornecedores 197 172
Instrumentos financeiros derivativos 33 - 1.192
Outras contas a receber - venda da investida 11 19.778 17.467
Outros ativos 12 5.316 5.580

435.541 425.333
Não Circulante
Contas a receber 7 - 1.398
Tributos a recuperar 9 12.347 32.013
Tributos diferidos 21 47.230 24.945
Depósitos judiciais 22 11.023 10.422
Outras contas a receber - venda da investida 11 19.778 34.934

90.378 103.712
Investimentos 13 61.200 87.392
Imobilizado 14 1.004.067 1.200.148
Intangível 15 46.771 76.138

1.112.038 1.363.678
Total do Ativo 1.637.957 1.892.723

Nota 2015 2014
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Fornecedores 16 6.844 16.510
Empréstimos e financiamentos 17 3.185 49.637
Debêntures 18 186.634 105.315
Salários e encargos sociais 18.196 19.425
Imposto de renda e contribuição social 21 - 2.543
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 23 1.174 1.030
Tributos a pagar 24 2.687 3.973
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 26 - 21.810
Outros passivos 184 971

218.904 221.214
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 11.931 14.890
Debêntures 18 419.085 575.542
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 23 9.194 9.100
Provisão para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas 22 16.612 12.580

456.822 612.112
Total do Passivo 675.726 833.326
Patrimônio Líquido
Capital 25 563.319 563.319
Reservas de capital 25 9.664 8.785
Reservas de lucros 25 389.248 487.049
Ajuste de avaliação patrimonial 25 - 244
Total do patrimônio líquido 962.231 1.059.397
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.637.957 1.892.723

Nota 2015 2014
Operações Continuadas
Receita líquida de vendas e serviços 28 576.106 794.166
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 29 (343.779) (362.380)
Lucro Bruto 232.327 431.786
Despesas gerais e administrativas 29 (240.795) (273.848)
Outras despesas operacionais 30 (57.110) -
Lucro (Prejuízo) Antes do Resultado Financeiro (65.578) 157.938
Receitas financeiras 31 36.911 25.151
Despesas financeiras 31 (100.051) (92.753)
Lucro (Prejuízo) Antes dos Impostos (128.718) 90.336
Imposto de renda e contribuição social
corrente e diferido 21 30.917 (26.068)
Resultado de Operações
Continuadas (97.801) 64.268
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (97.801) 64.268
Lucro (prejuízo) básico por ação - R$ 27(a) (0,77) 0,50
Lucro (prejuízo) diluído por ação - R$ 27(b) (0,77) 0,50

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2015 2014
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (97.801) 64.268
Outros Componentes do Resultado Abrangente
Itens que não serão Reclassificados
Posteriormente para o Resultado
Hedge de fluxos de caixa líquido de impostos diferidos 33 (244) (4.944)
Total do Resultado Abrangente do Exercício (98.045) 59.324

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.
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█ 1. Contexto Operacional
AMills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Mills” ou “Companhia”), uma
sociedade anônima de capital aberto está sediada na Estrada do Guerenguê,
nº 1.381 - Taquara, na cidade do Rio de Janeiro - Brasil. A Companhia atua
basicamente nos mercados de construção civil, desempenhando as seguintes
atividades principais: (a) Locação e vendas, inclusive importação e exportação,
de estruturas tubulares, escoramentos e equipamentos de acesso em aço e
alumínio, para construção civil, bem como formas de concretagem reutilizá-
veis, com fornecimento dos projetos de engenharia relacionados, supervisão e
opção demontagem. (b) Comércio, locação e distribuição de plataformas aére-
as de trabalho e manipuladores telescópicos, bem como suas peças e compo-
nentes, e assistência técnica e manutenção destes equipamentos, e (c) A par-
ticipação como acionista ou quotista, em outras Companhias ou sociedades.
O estatuto da Companhia também prevê: (a) Locação, montagem e desmon-
tagem de andaimes de acesso em áreas industriais. (b) Prestação de serviços
de pintura industrial, jateamento, isolamento térmico, caldeiraria e refratários,
bem como os demais serviços inerentes a tais atividades. As operações da
Companhia estão segmentadas de acordo com o novomodelo de organização
e gestão aprovado pela Administração, contendo as seguintes unidades de
negócio: Construção e Rental. As descritivas de cada divisão estão mencio-
nadas na nota 31. As informações contábeis contidas nessas Demonstrações
Financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho de
Administração em 8 de Março de 2016.
█ 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas
de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição
em contrário. 2.1. Base de apresentação. a) Declaração de conformidade.
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Demonstrações Fi-
nanceiras (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board -
IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adota-
das no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronun-
ciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). A Administração atesta que todas as informações relevantes
próprias dasDemonstrações Financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. b) Base de
mensuração.As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas
combaseno custo histórico comexceçãodos seguintes itens reconhecidos nos
balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros derivativos mensurados
pelo valor justo (Nota 4 e 33); • Os instrumentos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado (Nota 4 e 33); c) Moeda funcional e moeda
de apresentação. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financei-
ras estão apresentadas emmilhares deReais, exceto quando indicado de outra
forma. d) Resultado por segmento de negócio.O resultado por segmento de
negócio é apresentado de modo consistente com o relatório interno fornecido
para o principal tomador de decisões da Companhia. O principal tomador de
decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação
de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, respon-
sável pela execução das decisões estratégicas da Companhia, emanadas do
Conselho de Administração. e) Demonstrações de valor adicionado. Essa
demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia
e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Compa-
nhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira e como informa-
ção suplementar ao requerido pelas IFRSs. ADVA foi preparada com base em
informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepara-
çãodas demonstrações financeiras e seguindoasdisposições contidas noCPC
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a ri-
queza criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita bruta das
vendas, incluindo os tributos incidentes sobre amesma, as outras receitas e os
efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adqui-
ridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e servi-
ços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os
efeitos das perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e amorti-
zação) e o valor adicionado recebido de terceiros (dividendos recebidos, recei-
tas financeiras e outras receitas).Asegunda parte daDVAapresenta a distribui-
ção da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de
capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.2. Principais práti-
cas contábeis. (i) Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo e outros afins. Incluem depósitos bancários, investimentos de curto
prazo de alta liquidez com vencimento original de três meses ou menos, pron-
tamente conversíveis em ummontante conhecido de caixa e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. (ii) Instrumentos financeiros.Os ativos e passi-
vosfinanceirossãoreconhecidosquandoaCompanhia forpartedasdisposições
contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos
ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável,
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo pormeio do resultado
são reconhecidos imediatamente no resultado. (ii.1)Ativosfinanceiros.Ativos
financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o venci-
mento, ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis.
Quandoum instrumento de patrimônio nãoé cotado emummercadoativo e seu
valor justo não pode sermensurado com confiança, este émensurado ao custo
e testado para impairment. A classificação depende da finalidade dos ativos fi-
nanceiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisi-
ções ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixa-
das com base na data de negociação. A receita é reconhecida com base nos
juros efetivos para os instrumentos não caracterizados como ativos financeiros
ao valor justo pormeio do resultado.Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há umdireito
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado. São
classificados nessa categoria os ativos mantidos para negociação. Os ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor
justo, e quaisquer ganhos ouperdas resultantes são reconhecidos no resultado.
Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se (i) for ad-
quirido principalmente para ser vendido em curto prazo; ou (ii) no reconheci-
mento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados
que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de
obtenção de lucros a curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido
designado como um instrumento de “hedge” efetivo. (b) Ativos financeiros
mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento
correspondem a ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis e data de vencimento fixa que a Companhia tem a intenção po-
sitiva e a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento ini-
cial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por
redução ao valor recuperável. (c)Ativosfinanceirosdisponíveis para venda.
Os ativos financeiros disponíveis para venda são representados por não deri-
vativos, que são designados nessa categoria ou que não são classificados em
nenhuma outra categoria. Eles são classificados como ativos não circulantes,
amenos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12meses
após adata dobalanço.As variações do valor justo de títulos classificados como
disponíveis para venda são reconhecidas no patrimônio líquido. Os rendimen-
tos desses títulos são reconhecidos na demonstração do resultado como recei-
ta financeira. (d) Empréstimos e recebíveis. Incluem-se nessa categoria os
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12meses após
a data do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os
recebíveis da Companhia compreendem, contas a receber de clientes, demais
contas a receber, depósitos judiciais e caixa e equivalentes de caixa, exceto os
investimentos de curto prazo. Os recebíveis são contabilizados pelo custo
amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. (e) Redução ao valor
recuperável de ativos financeiros.Ativos financeiros, exceto aqueles desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de
redução ao valor recuperável no final de cada período de relatório. As perdas
por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver
evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como
resultado de umoumais eventos que tenhamocorrido após seu reconhecimen-
to inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. No
caso de investimentos patrimoniais classificados comodisponíveis para venda,

Capital social
subscrito

Reserva
de capital

Reservas de lucros Ajuste de
avaliação

patrimonial
Lucros

acumulados TotalLegal Expansão
Retenção
de lucros

Em 1º de Janeiro de 2014 553.232 10.231 29.398 61.243 357.221 5.188 - 1.016.513
Integralização de capital - emissão de ações 10.087 - - - - - - 10.087
Aquisição/cancelamento de ações em tesouraria - (10.985) - - - - - (10.985)
Prêmio de opções de ações - 9.539 - - - - - 9.539
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - (4.944) - (4.944)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 64.268 64.268
Constituição de reservas estatutárias sobre lucro líquido - - 3.213 2.406 33.568 - (39.187) -
Juros sobre capital próprio propostos (R$0,1959 por ação) - - - - - - (25.081) (25.081)
Em 31 de Dezembro de 2014 563.319 8.785 32.611 63.649 390.789 244 - 1.059.397

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social
subscrito

Reserva
decapital

Reservas de lucros Ajuste de
avaliação

patrimonial
Prejuízo

acumulados TotalLegal Expansão
Retenção
de lucros

Em 1º de Janeiro de 2015 563.319 8.785 32.611 63.649 390.789 244 - 1.059.397
Aquisição/cancelamento de ações em tesouraria - (8.745) - - - - - (8.745)
Premio de opções de ações - 9.624 - - - - - 9.624
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - (244) - (244)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (97.801) (97.801)
Prejuízo líquido do exercício transferido para reservas
de retenção de lucros - - - - (97.801) - 97.801 -
Em 31 de Dezembro de 2015 563.319 9.664 32.611 63.649 292.988 - - 962.231

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2015 2014
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) das Operações Continuadas
Antes do Imposto de Renda e da Contribuição
Social (128.718) 90.336
Ajustes:

Depreciação e amortização
14 e
15 169.641 168.259

Provisão para riscos tributários, cíveis e
trabalhistas 22 3.554 951
Provisão para despesa com opções de ações 20 9.624 9.539
Ganho na baixa de ativos imobilizados (22.551) (43.812)
Juros, variação monetária e variação cambial
sobre empréstimos, contingências e depósitos
judiciais 87.954 80.614
Provisão para devedores duvidosos 7 38.230 42.301
Provisão por perdas estimadas por valor não
recuperável 30 57.110 -
Outros (4.928) 15.765
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 67.838 39.394
Aquisições de bens do ativo imobilizado de locação (8.483) (182.163)
Estoques 5.650 (3.317)
Tributos a recuperar 22.911 29.526
Depósitos judiciais 212 440
Outros ativos 1.862 1.729
Fornecedores (9.666) 353
Salários e encargos sociais (1.229) 239
Tributos a pagar (1.286) 2.642
Outros passivos (549) (4.169)
Processos judiciais liquidados (1.140) (613)
Juros pagos (79.433) (69.674)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.257) (38.859)
Participação nos lucros paga - (18.607)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
Operacionais 200.346 120.874
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Valor recebido na venda da unidade de negócio
Serviços Industriais SI 11 18.575 27.905
Aquisições de bens do ativo imobilizado bens
de uso próprio e intangível (16.473) (32.634)
Caixa Líquido Gerado nas (Consumido pelas)
Atividades de Investimento 2.102 (4.729)
FluxosdeCaixadasAtividadesdeFinanciamento
Aportes de capital 25 - 10.087
Aquisição de ações em tesouraria 25 (8.745) (10.985)
Dividendos e JCP pagos (21.810) (46.742)
Amortização de empréstimos (133.541) (300.644)
Ingressos de empréstimos e debêntures - 400.000
Caixa Líquido Gerado nas (Consumido Pelas)
Atividades de Financiamentos (164.096) 51.716
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes
de Caixa, Líquido 38.352 167.861
Caixa e Equivalentes de Caixa
no Início do Exercício (Nota 6) 193.659 25.798
Caixa e Equivalentes de Caixa
no Final do Exercício (Nota 6) 232.011 193.659

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015

(Em milhares de reais)
2015 2014

Receitas:
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 734.669 1.049.374
Cancelamentos e descontos (101.785) (171.712)
Outras receitas 3.354 4.759
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (38.230) (42.301)

598.008 840.120
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos vendidos, das mercadorias
e dos serviços vendidos (18.273) (38.124)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (132.477) (161.855)
Provisão por perdas estimadas por valor
não recuperável (57.110) -
Baixa de ativos (29.993) (28.936)
Valor adicionado bruto 360.155 611.205
Depreciação, amortização e exaustão (169.641) (168.259)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 190.514 442.946
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 36.911 25.151
Valor adicionado total a distribuir 227.425 468.097
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 143.684 146.070
Remuneração direta 110.420 113.784
Benefícios 25.279 24.004
FGTS 7.985 8.282
Impostos, taxas e contribuições 56.729 141.454
Federais 52.271 132.932
Estaduais 2.798 7.046
Municipais 1.660 1.476
Remuneração sobre o capital de terceiros 124.813 116.305
Juros e variações cambiais 99.436 92.732
Aluguéis 25.377 23.573
Remuneração de capitais próprios (97.801) 64.268
Juros sobre capital próprio - 25.081
Lucros retidos (97.801) 39.187
Valor adicionado distribuído 227.425 468.097

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo
é considerado evidência objetiva de redução ao valor recuperável. Para todos
os outros ativos financeiros, uma evidência objetiva pode incluir: • Dificuldade
financeira significativa do emissor ou contraparte; ou • Violação de contrato,
como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; ou •
Probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; ou •
Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas
financeiros. Para certas categorias de ativos financeiros, tais como contas a
receber, os ativos que na avaliação individual não apresentam redução ao valor
recuperável podem, subsequentemente, apresentá-la quando são avaliados
coletivamente. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável para uma
carteira de créditos podem incluir a experiência passada da Companhia na
cobrança de pagamentos e o aumento no número de pagamentos em atraso,
além demudanças observáveis nas condições econômicas nacionais ou locais
relacionadas à inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros regis-
trados ao valor de custo amortizado, o valor da redução ao valor recuperável
registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de juros
efetiva original do ativo financeiro. Para ativos financeiros registrados ao custo,
o valor da perda por redução ao valor recuperável corresponde à diferença
entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados, descontada pela taxa de retorno atual para um ativo financeiro simi-
lar. Essa perda por redução ao valor recuperável não será revertida em perío-
dos subsequentes, aplicável para o investimento emsociedadenão controlada,
Rohr S.A, vide nota 13 (b). O valor contábil do ativo financeiro é reduzido dire-
tamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos finan-
ceiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido
pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anterior-
mente baixados são debitados à provisão. Mudanças no valor contábil da pro-
visão são reconhecidas no resultado. Quando um ativo financeiro classificado
como disponível para venda é considerado irrecuperável, os ganhos e as per-
das acumulados reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassi-
ficados para o resultado. Para ativos financeiros registrados ao custo amortiza-
do, se em um período subsequente o valor da perda da redução ao valor
recuperável diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente a um
evento ocorrido após a redução ao valor recuperável ter sido reconhecida, a
perda anteriormente reconhecida é revertida por meio do resultado, desde que
o valor contábil do investimento na data dessa reversão não exceda o eventual
custo amortizado se a redução ao valor recuperável não tivesse sido reconhe-
cida. Com respeito a títulos da dívida disponíveis para venda, as perdas por
redução ao valor recuperável são subsequentemente revertidas por meio do
resultado se umaumento no valor justo do investimento puder ser objetivamen-
te relacionado a um evento que ocorreu após o reconhecimento da perda por
redução ao valor recuperável. (ii.2) Passivos financeiros. Os passivos finan-
ceiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do
resultado” ou “Outros passivos financeiros”. (a) Passivosfinanceiros ao valor
justo por meio do resultado.Os passivos financeiros são classificados como
ao valor justo por meio do resultado quando sãomantidos para negociação. Os
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao
valor justo, e os respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado.
Um passivo financeiro é classificado como mantido para negociação se: (i) foi
adquirido principalmente para a recompra no curto prazo; ou (ii) faz parte de
uma carteira de instrumentos financeiros identificados gerenciados em conjun-
to pela Companhia e suas controladas e possui um padrão real recente de ob-
tenção de lucro de curto prazo; ou (iii) é um derivativo não designado como
instrumento de “hedge” efetivo. (b) Outros passivos financeiros. Os outros
passivos financeiros (incluindo empréstimos e financiamentos e debêntures)
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. Ométodo de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado
deumpassivo financeiro e alocar suadespesade juros pelo respectivo período.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa
futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que cons-
tituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros
prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou,
quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do
valor contábil líquido. (ii.3) Instrumentosfinanceirosderivativos. (a)Ativida-
desdehedge. Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na
data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente,
remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas
contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como um instru-
mento de “hedge” de fluxo de caixa. (b) Hedge de valor justo. Mudanças no
valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de valor jus-
tos são registradas no resultado com quaisquer mudanças no valor justo dos
itens objetos de hedge atribuíveis ao risco protegido. As mudanças no valor
justo dos instrumentos de hedge e no item objeto de hedge atribuível ao risco
de hedge são reconhecidas na rubrica da demonstração do resultado relacio-
nada ao itemobjeto dehedge.Acontabilização dohedgeédescontinuadapros-
pectivamente quando a Companhia cancela relação de hedge, o instrumento
de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou quando não se
qualifica mais como contabilização de hedge, o ajuste ao valor justo do item
objeto de “hedge”, oriundo do risco de “hedge” é registrado no resultado a partir
dessa data. (c) Hedge de fluxo de caixa. A Companhia documenta, no início
da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos
por hedge, assim como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a
realização das operações de hedge. A Companhia também documenta sua
avaliação, tanto no início do hedge como de forma contínua, de que os deriva-
tivos usados nas operações de hedge são altamente eficazes na compensação
de variações no valor justo ou nos fluxos de caixa dos itens protegidos por
hedge.Aparcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados
e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio. O
ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reco-
nhecida na demonstração do resultado do exercício. O ganho ou perda relacio-
nado com a parcela efetiva, quando a operação protegida por hedge prevista
resultar no reconhecimento de um ativo não financeiro (por exemplo ativos
imobilizados), previamente diferidos no patrimônio são transferidos do patrimô-
nio e incluídos na mensuração inicial do custo do ativo imobilizado. Os valores
diferidos são, finalmente, reconhecidos no resultadodoexercício pela deprecia-
ção dos ativos imobilizados. O valor justo total de um derivativo de hedge é
classificado como ativo ou passivo não circulante, quando o vencimento rema-
nescente do item protegido por hedge for superior a 12 meses, e como ativo ou
passivo circulante, quando o vencimento remanescente do item protegido por
hedge for inferior a 12 meses. (iii) Contas a receber de clientes. As contas a
receber são reconhecidas pelo regime de competência quando da prestação
dos serviços e/ou venda para os clientes. Todas as contas a receber têmorigem
os serviços prestados ou as vendas demercadorias pelas unidades de negócio
da Companhia. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor
justo no momento da venda, ajustado pela redução ao valor recuperável sobre
as contas a receber (provisão para devedores duvidosos). A provisão para de-
vedores duvidosos é constituída quando há evidência objetiva de que aCompa-
nhia não conseguirá receber omontante total de acordo comos termos originais
das contas a receber. Provisões para devedores duvidosos devem ser constitu-
ídas: 1. Para quaisquer créditos a receber daCompanhia que foremencaminha-
dos para cobrança jurídica. Para este tipo de crédito a provisão para devedores
duvidosos será de 100%. 2. As contas a receber vencidas da Companhia, que
não possuírem garantias reais e líquidas, são provisionadas de acordo com o
seguinte critério: clientes não preferenciais, 50% quando vencidas entre 61 e
120 dias e 100% quando vencidas há mais de 120 dias e; para clientes com
menor risco de crédito, 100%mais de 180 dias.Abase para início da contagem
de tempo para constituição da provisão será o vencimento prorrogado do título.
A celebração de confissão de dívida, com garantias reais e líquidas (preferen-
cialmente fiança bancária ou seguro garantia) não ensejará a contabilização de
PDD.Acelebração de confissão de dívida, sem garantias reais e líquidas ense-
jará a contabilização de PDD normalmente de acordo com o critério acima (so-
mente para valores vencidos, sem incluir os a vencer). A PDD eventualmente
constituída será totalmente estornada, com a confirmação do pagamento pon-
tual da 2ª parcela da confissão de dívida. Caso o cliente fique novamente
inadimplente, toda a dívida será contabilizada em PDD. No caso de renegocia-
ção da confissão dedívida, aPDDse constituirá de acordo coma regra descrita,
salvo se amesma for substituída por outra com garantia real e líquida (hipoteca
ou fiança bancária). (iv) Estoques.Os estoques são apresentados pelo menor
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo mé-
todode customédio.O valor realizável líquido éopreço de vendaestimadopara
o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas
de venda. Mensalmente é feita a apuração e contabilização da provisão para
estoques de giro lento. São considerados como passíveis de provisionamento
todos os itens do estoque sem movimentação há mais de um ano. (iv.1) Esto-
ques - Outros ativosmantidos para venda.Os estoques - outros ativos man-
tidos para venda são representados pelos bens anteriormente componentes do
ativo imobilizado daCompanhia, e atualmente separados dos ativos de locação
em função do objetivo de venda dos mesmos. Tais ativos são mensurados em
conformidade com os preceitos do CPC 16 (R1). (v) Imposto de renda e con-

tribuição social correntes e diferidos. As despesas de imposto de renda e
contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado,
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o
imposto tambémé reconhecido nopatrimônio líquido ouno resultado abrangen-
te.Adespesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de
acordo com as bases legais tributárias vigentes no Brasil, na data da apresen-
tação das demonstrações financeiras que são 15%, acrescidas do adicional de
10% sobre o lucro tributável excedente deR$240 para o imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido. Periodi-
camente a administração avalia posições tomadas com relação a questões tri-
butárias que estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há
expectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição social conforme
as bases tributárias. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são
calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do impos-
to sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financei-
ras e sobre prejuízos fiscais e bases negativas. As alíquotas desses impostos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25%
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável seja suficiente para ser utilizadona compensaçãodas diferenças tem-
porárias, combaseemprojeções de resultados futuros elaboradas e fundamen-
tadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem,
portanto, sofrer alterações. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ati-
vos é revisada no final de cada período de relatório e, quando não for mais
provável que lucros tributáveis futuros sejam suficientes para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante
que se espera que seja recuperado. Os impostos correntes e diferidos são re-
conhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados em
“Outros resultadosabrangentes”, ou diretamente nopatrimônio líquido, casoem
que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros
resultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamen-
te. Quando os impostos correntes e diferidos resultam da contabilização inicial
de umacombinaçãodenegócios, o efeito fiscal é consideradona contabilização
da combinação de negócios. (vi) Depósitos judiciais. Os depósitos judiciais
estão apresentados em valores atualizados monetariamente e estão apresen-
tados no ativo não circulante (Nota 22). (vii) Imobilizado: uso próprio e loca-
ção e uso operacional.Do imobilizado de locação e uso operacional provém a
maior parte das receitas da Companhia, quer via aluguel somente, ou aluguel
combinado commontagem e desmontagem. O imobilizado de uso próprio con-
siste principalmente nas instalações para guarda dos equipamentos, escritório,
benfeitorias, mobiliário e equipamentos necessários ao funcionamento destas
instalações. O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico, menos depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à
aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de
quaisquer ganhos/perdas dehedgede fluxode caixa qualificados como referen-
tes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. Custos subsequentes são
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como itemespe-
cífico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados
a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O
saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções
são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos.Adepreciação é
calculada pelométodo linear, às taxas apresentadas na Nota 14, que levam em
consideração a estimativa de vida útil-econômica dos bens. Terrenos não são
depreciados. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depre-
ciados pela vida útil esperada damesma forma que os ativos próprios ou por um
período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em
questão. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação
dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado ope-
racional. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados, a cada
exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. (viii) Intangíveis. Programas de computador (Software).
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e
perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Custos associados
ao desenvolvimento e manutenção desses softwares são reconhecidos como
despesas quando incorridos. Os softwares possuem vida útil definida e são
amortizados no prazo de dez anos (Nota 15).Avida útil estimada e ométodo de
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
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(ix) Ágio.O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao
custo na data da combinação do negócio, líquido da perda acumulada no valor
recuperável, sehouver.OágioéalocadoaUnidadesGeradorasdeCaixa (UGCs)
para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras
de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se be-
neficiar da combinaçãodenegócios daqual o ágio seoriginou, e são identificadas
de acordo com o segmento operacional. (x) Redução ao valor recuperável de
ativos. No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de men-
surar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o
montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o mon-
tante recuperável daunidadegeradoradecaixaàqual pertenceoativo, paraesse
fim a Companhia considerada suas divisões como unidades geradoras de caixa.
Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os
ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa indivi-
duais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base
de alocação razoável e consistente possa ser identificada.Ativos intangíveis com
vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso são submetidos ao teste de
redução ao valor recuperável, pelomenos, uma vez ao ano e sempre que houver
qualquer indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor
recuperável. Omontante recuperável é omaior valor entre o valor justomenos os
custos na venda ou o valor em uso, sendo este ultimo ométodo usado pela Com-
panhiaemseu testedeágio reconhecível naunidadegeradoradecaixa “Constru-
ção”. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que
reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos
específicos do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajusta-
da. Se omontante recuperável de umativo (ou unidade geradora de caixa) calcu-
lado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. Aperda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por re-
dução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido
determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido
reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anterio-
res.A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado. (xi) Contas a pagar aos fornecedores.As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso dométodo de taxa efetiva de juros. Na prá-
tica, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. (xii) Pro-
visões.Asprovisões são reconhecidas quandoaCompanhia temumaobrigação
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e
umaestimativa confiável do valor possa ser feita.As provisões para riscos fiscais,
cíveis e trabalhistas estão registradas pelo montante das perdas prováveis, ob-
servada a natureza de cada provisão (Nota 22). A Administração, apoiada na
opiniãodosseusconsultores jurídicos,entendequeasprovisõesconstituídassão
suficientes para cobrir eventuais perdas comprocessos emandamento.As provi-
sõessãomensuradaspelo valor estimadodosgastosquedevemsernecessários
para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos
específicos da obrigação.Oaumento da obrigação emdecorrência da passagem
do tempo é reconhecido como despesa no resultado. (xiii) Participação nos lu-
cros.O reconhecimento dessa participação, quando há, é feito ao longo do ano,
sendo desembolsado no exercício seguinte (nota 20). (xiv) Planos deOpção de
compra de ações.ACompanhia oferece a determinados empregados e executi-
vos planos de opção de compra de ações. O valor justo das opções concedidas é
reconhecido como despesa, durante o período no qual o direito é adquirido; perí-
odo durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser
atendidas. Na data do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quanti-
dade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições.
Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na de-
monstração do resultado, em contrapartida a reserva de capital no patrimônio lí-
quido. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação direta-
mente atribuíveis, são creditados no capital social, quando as opções são
exercidas. (xv) Empréstimos e financiamentos.Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, e são, subsequentemente, demonstrados
pelo valor de custo amortizado. Ametodologia do cálculo para cada empréstimo
segue as condições particulares de cada contrato, utilizando o método da taxa
efetiva de juros.As taxas e tributos pagos para contratação do empréstimo são
reconhecidas como custos da transação do empréstimo, e também são registra-
dosna rubricadedespesas financeiraspela taxaefetivade juros.AAdministração
controla mensalmente os saldos de cada dívida através de controles gerenciais,
no qual atualiza os indicadores financeiros (taxas de juros) conforme acordado
em cada contrato. Empréstimos e financiamentos são classificados no passivo
circulante exceto pelas parcelas que podem incondicionalmente ser liquidadas
após 12 meses da data de encerramento das demonstrações financeiras. (xvi)
Arrendamentomercantil.ACompanhia efetua arrendamento de certos itens do
ativo imobilizado.Arrendamentode itensdo imobilizadoondeaCompanhia retém
de forma substancial todos os riscos e benefícios da propriedade de tais ativos
são classificados como arrendamento financeiro. No reconhecimento inicial o
ativo arrendado émedido pelo menor valor entre o valor justo do ativo arrendado
eo valor presente dopagamento dasparcelas doarrendamento.Apóso reconhe-
cimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao
ativo.OsaldodacontaArrendamento financeiro, apresentadonospassivos circu-
lante e não circulante, refere-se às parcelas restantes a pagar dos contratos de
arrendamento mercantil. (xvii) Conversão em moeda estrangeira. As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de
câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são
convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais re-
sultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício,
referentes a ativos e passivosmonetários emmoedas estrangeiras, são reconhe-
cidosnademonstraçãodo resultado,excetoquandodiferidosnopatrimôniocomo
operações de hedge de fluxo de caixa qualificadas. (xviii) Capital Social.Ocapi-
tal social da Companhia é dividido em ações ordinárias e sem valor nominal. Os
custos incrementais diretamenteatribuíveis àemissãodenovasaçõesouopções
são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado,
líquida de impostos. (xix)Recompradeações (açõesem tesouraria).Asações
recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas
como dedução do patrimônio líquido até que as ações sejam canceladas ou ree-
mitidas. Quando da venda ou reemissão subsequente, o valor recebido é reco-
nhecido comoaumento nopatrimônio líquido, e o excedente ou déficit resultantes
são transferidos para ou dos lucros acumulados. (xx) Distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio. A distribuição de dividendos e juros sobre
capital próprio para os acionistas daCompanhia é reconhecida como umpassivo
nas demonstrações financeiras daCompanhia ao final do exercício, combase no
estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório so-
menteéprovisionadonadataemquesãoaprovadospelosacionistas, emAssem-
bleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na
demonstração de resultado. (xxi) Reconhecimento de receita. A receita pela
prestação de serviços é reconhecida tendo como base a medição das etapas de
execução dos serviços realizados até a data-base do balanço.Areceita pela ven-
da de mercadorias é reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios
de propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. A Compa-
nhia adota comopolítica de reconhecimento de receita, portanto, a data emque o
produto é entregue ao comprador. A receita de locação é reconhecida pró-rata
temporis no resultado mensalmente de forma linear de acordo com os contratos
de locaçãodeequipamentos.ACompanhiaseparaoscomponentes identificáveis
de umúnico contrato ou de umgrupo de contratos a fimde refletir a substância de
umcontratooudeumgrupodecontratos, reconhecendoa receitadecadaumdos
elementos de formaproporcional ao seu fair value.Desta formaa receita daCom-
panhia sedivideem locação, assistência técnica, vendase indenizações/ recupe-
rações de despesa. A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao
tempo, levando em consideração o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo
do período até o vencimento, quando se determina que essa receita será apro-
priada à Companhia. A receita de dividendos de investimentos é reconhecida
quando o direito do acionista de receber tais dividendos é estabelecido (desde
quesejaprovável queosbenefícioseconômicos futurosdeverãofluir paraaCom-
panhia e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade). Receitas,
despesaseativossão reconhecidos líquidosdos impostossobreasvendas. (xxii)
Resultado por ação.O resultado por ação básico é calculado por meio do resul-
tado do período da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em
circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por
meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos
potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apre-
sentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33. (xxiii) Combinação de negócios.
Nas demonstrações financeiras, as aquisições de negócios são contabilizadas
pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores
justosdosativos transferidospelaCompanhia, dospassivos incorridospelaCom-
panhia na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida. Os cus-
tos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando
incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reco-
nhecidos pelo valor justo na data da aquisição, exceto por: • Ativos ou passivos
fiscais diferidos e ativos e passivos relacionados a acordos de benefícios com
empregados são reconhecidos emensurados de acordo coma IAS12 - Impostos
sobre a Renda e IAS 19 - Benefícios aos Empregados (equivalentes aos CPC 32
eCPC33), respectivamente; • Passivos ou instrumentos de patrimônio relaciona-
dos a acordos de pagamento baseado em ações da adquirida ou acordos de pa-
gamento baseado em ações de Grupo celebrados em substituição aos acordos
de pagamento baseado em ações da adquirida são mensurados de acordo com
a IFRS 2 - Pagamento Baseado emAções (equivalentes ao CPC 10) na data de
aquisição; e •Ativos (ougruposparaalienação) classificadoscomomantidospara
venda conforme a IFRS 5 -Ativos Não Correntes Mantidos para Venda e Opera-
ções Descontinuadas (equivalente ao CPC 31) são mensurados conforme essa
Norma. •Oágio émensurado comosendooexcedente da contraprestação trans-
ferida em relação aos ativos líquidos adquiridos e os passivos assumidos. Se a
contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a
diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado.
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido quais-
quer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recupe-
rável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de
aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da Companhia, que se es-
pera seja beneficiada pela sinergia da combinação, independente de outros ati-
vos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essa unidade. 2.3. Adoção e

novos pronunciamentos, alterações e interpretações de pronunciamentos
emitidos pelo IAS e CPC e normas publicadas ainda não vigentes. a) Nor-
mas, interpretaçõesnovasealteraçõesdenormase interpretaçõesexisten-
tes que estão vigentes desde 1º de janeiro de 2015: Em vigor para períodos
anuais iniciados emouapós 1º de julhode 2014: • IAS 19/CPC33 - Benefícios
a Empregados -Alteração para esclarecer os requisitos relacionados a contribui-
ções dos empregados ou de terceiros que estão ligados ao serviço e como deve
ser atribuído ao tempo de serviço. • Melhorias anuais dos ciclos 2010 a 2012 e
2011 a 2013 - Pequenas alterações nos pronunciamentos existentes. AAdminis-
tração não identificou impactos decorrentes dessas alterações das normas exis-
tentes. b) Novas normas, interpretações e alterações de normas e interpre-
taçõesexistentesqueaindanãoestãovigentesem31dedezembrode2015:
Emvigor para períodos anuais iniciados emou após 1º de janeiro de 2016: •
IAS 16 e IAS 38 -Alterações nesses pronunciamentos para clarificar os métodos
de depreciação e amortização aceitos. • IFRS 11 -Alterações nesses pronuncia-
mentos para clarificar as combinações de negócios que representam princípios,
divulgados no IFRS 3 e outros, desde que não seja conflitante. • IFRS 27 -Altera-
ções nesses pronunciamentos para clarificar os investimentos em subsidiarias,
joint ventures e coligadas a ser opcionalmente contabilizadas utilizando ométodo
de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras separadas. • IAS 1 -
Alteração na norma para endereçar potenciais impedimentos identificados no
exercício de julgamento na preparação das demonstrações financeiras. Tal alte-
ração esclarece que o conceito dematerialidade deve ser considerado tanto para
fins das informações a serem divulgadas, sejam elas requeridas ou não, quanto
na ordenação das notas explicativas e no uso de critérios de agregação. • Melho-
rias Anuais dos ciclos 2012 - 2014 - Pequenas alterações nos pronunciamentos
existentes. Em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de
2017: • IAS7 -Alterações nesses pronunciamentos para clarificar que asCompa-
nhias devem fornecedor divulgações que permitam aos usuários das demonstra-
çõesfinanceiras, avaliar asalteraçõesempassivosprovenientesdeatividadesde
financiamento, apresentado nos cash flows. • IAS 12 -Alterações nesses pronun-
ciamentos para clarificar queosmétodosde classificaçãodasperdasnão realiza-
das em instrumentos de divida mensurados ao valor de custo e justo, é conside-
rado umadiferença temporária dedutível.Emvigor para períodos iniciadosem
ou após 1º de janeiro de 2018: • IFRS 15 -Revenue from Contracts with Custo-
mers - define 5 passos simples para serem aplicado aos contratos firmados com
clientes para fins de reconhecimento de receita e divulgação. Substituirá os pro-
nunciamentos atualmente em vigor sobre o assunto (IAS 18 e IAS 11) e interpre-
tações sobre o tema (IFRIC 13, IFRIC 15 e IFRIC 18). • IFRS 9 - Instrumentos Fi-
nanceiros - Nova norma (com alterações posteriormente à mesma) que introduz
novas exigências para a classificação, mensuração, impairment, hedge accoun-
ting e desconhecimento de ativos e passivos financeiros. Em vigor para perío-
dos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019: • IFRS 16 - Especificação de
reconhecimento, medição e divulgação de locações, através de ummodelo con-
tábil único arrendatário. Em vigor para períodos iniciados em ou após vigên-
cia indefinida: • IFRS 10 e IAS 28 - Alterações nesses pronunciamentos para
clarificar o tratamento de venda ou entrada de bens de um investidor à sua coliga-
daou joint venture.ACompanhiapretendeadotar tais normasquandoasmesmas
entrarem em vigor. ACompanhia está analisando os impactos dessas normas e
até a presente data não foi identificado nenhum impacto relevante sobre as suas
demonstrações financeiras. 2.4. Reapresentação da demonstração do fluxo
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014. A Companhia
reavaliouasuadivulgaçãodas transaçõesdecompraevendade itensde locação
do seu ativo imobilizado na demonstração de fluxos de caixa e concluiu que para
melhor apresentação, estas transações deveriam ser refletidas como parte dos
fluxos de caixa da atividade operacional ao invés da atividade de investimento,
como anteriormente apresentadas. Desta forma, os valores comparativos refe-
rentes ao exercício findo e 31 de dezembro de 2014, originalmente apresentados
nas demonstrações financeiras aprovadas em 9 de março de 2015, estão sendo
representados, conforme abaixo:

2014
Saldo

original
Reclassi-
ficações

Saldo Rea-
presentado

Contas a receber (22.200) 61.594 39.394
Aquisições de bens do ativo imobilizado
de locação - (182.163) (182.163)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
Operacionais 241.443 (120.569) 120.874
Valor recebido na venda de ativo
imobilizado e intangível 61.594 (61.594) -
Aquisições de bens do ativo imobilizado e
intangível (214.797) 214.797 -
Aquisições de bens do ativo imobilizado
bens de uso próprio e intangível - (32.634) (32.634)
Caixa Líquido Gerado nas (Consumido
Pelas) Atividades de Investimento (125.298) 120.569 (4.729)

█ 3. Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis Significativas
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Ad-
ministração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgaçõesdepassivoscontingentes, nadatabasedasdemonstraçõesfinancei-
ras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou
passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a fontes
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício,
sãodiscutidasaseguir:3.1.Perdapor reduçãoaovalor recuperáveldeativos
não financeiros e investimento reconhecido ao custo.Uma perda por redu-
çãoao valor recuperável existe quandoo valor contábil de umativo excedeo seu
valor recuperável, o qual é omaior entre o valor justomenos custos de venda e o
valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa
descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento e das expectativas da
Administraçãoparaospróximosanosenão incluematividadesde reorganização
com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos
futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de
caixa ou investimento objetos dos testes. O valor recuperável é sensível à taxa
de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para
fins de extrapolação, vide notas 13 e 15. 3.2 Transações com pagamentos
baseados em ações.ACompanhia mensura o custo de transações liquidadas
com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimo-
niais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com
base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado
para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e
condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais
adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção,
volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As pre-
missas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos base-
ados em ações são divulgados na Nota 20. 3.3. Impostos. Existem incertezas
com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e
época de resultados tributáveis futuros. Diferenças entre os resultados reais e
aspremissasadotadas, ou futurasmudançasnessaspremissas, poderiamexigir
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia
constitui provisões, combase emestimativas cabíveis, para possíveis consequ-
ências de auditorias por parte das autoridades fiscais. O valor dessas provisões
baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável
e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem
surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes
no respectivodomicílio daCompanhia. Impostodiferidoativoé reconhecidopara
todas as diferenças temporárias na extensão em que seja provável que haja
lucro tributável disponível para permitir a utilização destas. Julgamento signifi-
cativo daAdministração é requerido para determinar o valor do imposto diferido
ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.
3.4. Valor justo de instrumentos financeiros. Quando o valor justo de ativos
e passivos financeiros tais como, stock option, títulos e valoresmobiliários e ins-
trumentos de hedge, apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido
demercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o
métododefluxodecaixadescontado.Osdadosparaessesmétodossebaseiam
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como,
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos
instrumentos financeiros. A nota explicativa 4 oferece informações detalhadas
sobre as principais premissas utilizadas na determinação do valor justo de ins-
trumentos financeiros, bem como análise de sensibilidade dessas premissas.
3.5. Provisões para devedores duvidosos. A Companhia reconhece provi-
são para devedores duvidosos para todos os seus contas a receber que aten-
dam aos critérios detalhados na Nota 2.2 (iii). A avaliação da necessidade de
Constituição dessa provisão inclui a análise de evidências disponíveis quanto
a capacidade de pagamento dos seus clientes, inclusive de forma a permitir a
classificação de alguns como preferenciais e embasar o encaminhamento de
outros para cobrança jurídica. Julgamento significativo da Administração é re-
querido na classificação de seus clientes, na definição dos critérios aplicados e
na avaliação da sua acurácia. 3.6. Provisões para riscos tributários, cíveis
e trabalhistas. A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cí-
veis e trabalhistas. Aavaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
3.7. Vida útil dos bens do imobilizado. Conforme descrito na nota explicativa
14, aCompanhia revisa a vida útil estimadadosbensdo imobilizadoanualmente
nofinal decadaperíodode relatório.Duranteoexercício aCompanhiaacessoua
vidaútil dos bense concluiu queoprazode10anosadotadoemanosanteriores,
representa com razoabilidade a vida útil média dos ativos da Companhia e deve
ser mantido para seus equipamentos no exercício de 2015. 3.8. Reconheci-
mento de Receita. As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no
resultado tendo como base a medição das etapas de execução dos serviços
realizados até a data-base de apresentação das demonstrações financeiras.
█ 4. Gestão de Risco Financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro. As atividades da Companhia a expõem a di-
versos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de
taxa de juros, risco de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de
liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desem-
penho financeiro daCompanhia.ACompanhia usa instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger certas exposições a risco e tem como política não participar

de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. A gestão de
risco é realizada pela Diretoria Financeira, segundo as políticas aprovadas pelo
Conselho de Administração, quando for o caso. A Diretoria Financeira identifica,
avalia e protege aCompanhia contra eventuais riscos financeiros emcooperação
com as unidades operacionais da Companhia. A Diretoria financeira estabelece
princípios, para a gestão de risco global, bemcomopara áreas específicas, como
risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos finan-
ceiros derivativos e não-derivativos e investimento de excedentes de caixa. (i)
Análise de sensibilidade.Abaixo, segue o quadro demonstrativo de análise de
sensibilidade dos instrumentos financeiros, que descreve os riscos que podem
gerar prejuízosmateriais para a Companhia, com cenário mais provável (cenário
I) segundo avaliação efetuada pela administração, considerando um horizonte
de um ano.Adicionalmente, dois outros cenários são demonstrados, nos termos
determinados pela Comissão de Valores Mobiliários, por meio da Instrução nº
475/2008, a fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na variável de risco
considerada, respectivamente (cenários II e III):

Efeito no resultado
Equivalente de caixa Indicador Atual Provável 25% 50%
Aplicações financeiras CDI 231.867 33.034 24.775 16.517

Total 231.867 33.034 24.775 16.517
Variação 25,00% 50,00%
Efeito no resultado

Dívida Indicador Atual Provável 25% 50%
BNDES TJLP (15.116) (1.023) (1.072) (1.119)
1ª Emissão de debêntures CDI (92.751) (4.115) (5.075) (6.018)
2ª Emissão de debêntures
1ª Série CDI (169.629) (19.156) (23.427) (27.635)
2ª Série IPCA (142.277) (19.016) (21.880) (24.806)
3ª Emissão de debêntures CDI (202.527) (29.925) (37.056) (44.093)

Total (622.300) (73.235) (88.510) (103.671)
Variação 20,86% 41,56%

A análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças com rela-
ção a determinado risco, mantendo constantes as demais variáveis, associa-
das a outros riscos.

31/12/15
Referências Provável I Cenário II Cenário III

25% 50%
Taxas
CDI (%) (i) 14,25% 17,81% 21,38%
TJLP (%) (ii) 7,50% 9,38% 11,25%
IPCA(%) (iii) 7,57% 9,46% 11,36%
(i) Como relação ao risco de juros, a Administração da Companhia considerou
como premissa provável (cenário I) para seus instrumentos financeiros uma taxa
de 14,25%, informação extraída do relatório FOCUS divulgado pelo Banco Cen-
tral doBrasil em26 deFevereiro de 2016, considerando umaumento na taxaCDI
em linha com aumento esperado da taxa Selic, uma vez que existe uma relação
direta entre as taxas, e um aumento da taxa como premissa para os outros dois
cenários, de acordo como cenário de deterioração. (ii) Para os passivos financei-
ros relacionados com empréstimos e financiamentos - BNDES, a Administração
da Companhia considerou como premissa provável (cenário I) seria a manuten-
ção da taxa da TJLP, uma vez que não existe evidência de alteração da taxa no
curto prazo, e aumento da taxa como premissa para os outros dois cenários. (iii)
Para os passivos financeiros relacionados com as debêntures de segunda série,
aAdministração da Companhia considerou como premissa provável (cenário I) a
expectativado IPCApara2016descritano relatórioFOCUSdivulgadopeloBanco
Central do Brasil em 26 de Fevereiro de 2016, uma vez que não existe evidência
de alteração da taxa no curto prazo, e aumento da taxa como premissa para os
outros dois cenários. 4.2. Risco de mercado. (i) Risco cambial. A Companhia
tem como política reduzir o risco de caixa relacionado com a variação cambial,
de forma conservadora, uma vez que todas as suas receitas são auferidas em
Reais. Para este fim, a Companhia celebra contratos de NDFs com instituições
financeiras com fins de hedge. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia não
apresenta exposição cambial relevante ou instrumento derivativo em aberto. (ii)
Risco de taxa de juros e atualização monetária. O endividamento da Com-
panhia está sujeito a taxas de juros flutuantes, especialmente Taxa CDI, IPCA
e TJLP. Existe o risco da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flu-
tuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras relativas a
empréstimos, financiamentos e debêntures captados nomercado. Como política
de gestão, a Companhia não utiliza nenhum instrumento para mitigar sua expo-
sição às flutuações das taxas de juros por considerar esse um risco de mercado
inerente a todas as Companhias que atuam no Brasil. A Companhia analisa sua
exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários
levando em consideração refinanciamentos, financiamentos e hedge. Com base
nesses cenários aCompanhia defineumamudança razoável na taxade juros.Os
cenários são elaborados somente para passivos que representam as principais
posições com juros. Vide análise de sensibilidade de possíveis flutuações nas
taxas de juros na nota 4.1 (i). 4.3. Riscode crédito.O risco de crédito é o risco de
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instru-
mento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem
emsuasatividadesoperacionais (principalmente com relaçãoacontasa receber)
e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras. (i)
Contas a receber.ACompanhia fatura periodicamente os valores por locações
e vendas devidos por seus clientes, por prazos que variam, normalmente, de 30
a 60 dias, cujo prazomédio de recebimento em2015, foi de 63 dias. Desta forma,
está sujeita ao risco de inadimplência com relação ao contas a receber. Primor-
dialmente, a carteira de crédito comercial da Companhia está concentrada em
clientes nacionais.ACompanhia estabelece uma provisão para redução ao valor
recuperável quando, entende que há risco de não recebimento dos valores devi-
dos.Agestão do risco de crédito dos clientes é exercida pela gerência financeira
da Companhia, que avalia a capacidade financeira de pagamento dos clientes.
Essa análise é realizada antes do efetivo acordo comercial entre as partes e para
tal, são analisados individualmente cada cliente, levando-se, principalmente, em
consideração as seguintes informações: (i) dados cadastrais; (ii) informações e
indicadores financeiros; (iii) classes de risco (metodologia SERASA); (iv) con-
trolador majoritário e; (v) pendências e protestos no Serasa. (ii) Instrumentos
financeiros e depósitos em dinheiro.O risco de crédito de saldos com bancos
e instituições financeiras é administrado pela tesouraria da Companhia de acor-
do com a política por esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos
apenas em contrapartes aprovadas. A Companhia tem como prática utilizar so-
mente instituições financeiras de grande porte, que estejam entre os 10 bancos
com maiores ativos do Brasil. A Administração não espera que nenhuma con-
traparte falhe em cumprir com suas obrigações. 4.4. Risco de liquidez. Risco
de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir
comasobrigaçõesassociadas comseuspassivos financeiros que são liquidados
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com ris-
co de prejudicar a reputação da Companhia. A Diretoria Financeira monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar
que esta tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. As
previsõesmensais levamemconsideração os planos de financiamento da dívida
daCompanhia, cumprimento de cláusulas contratuais e o cumprimento demetas
internas conforme o plano estratégico da Companhia. Além disso, a Companhia
mantém linhas de crédito com as principais instituições financeiras que atuam
no Brasil. A tabela abaixo analisa os principais passivos financeiros por faixas de
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial
até o vencimento contratual, quando a Companhia espera realizar o pagamento.

Até um
mês

Mais
que um
mês e
menos
que três
meses

Mais
que três
meses e
menos
que um

ano

Entre
um e
dois
anos

Entre
dois e
cinco
anos

Acima
de

cinco
anos Total

Em 31/12/2015
Empréstimos e
financiamentos 355 700 3.088 3.914 7.150 2.658 17.865
Debêntures - 11.464 226.833 192.054 347.308 - 777.659
Fornecedores 6.844 - - - - - 6.844
Em 31/12/2014
Empréstimos e
financiamentos 46.378 998 3.215 4.100 11.002 2.652 68.345
Debêntures - 9.227 150.140 230.266 458.685 64.069 912.387
Instrumentos
financeiros
derivativos (1.166) - - - - - (1.166)
Fornecedores 16.510 - - - - - 16.510
As taxasde juros (CDIeTJLP)estimadasparaoscompromissos futuros refletem
as taxas de mercado em cada período. 4.5. Qualidade de crédito dos ativos
financeiros (i) Caixa e equivalente de caixa e títulos e valores mobiliários

31/12/2015 31/12/2014
Conta corrente
Banco (1) 144 182
Total 144 182
Aplicações
Banco (1) 231.867 193.477
Total 231.867 193.477
Total de caixa e equivalente de caixa 232.011 193.659
(1) Principais instituições financeiras comampla atuação noBrasil e entre os 10
bancos commaiores ativos totais do Brasil.
█ 5. Gestão de Capital
O objetivo em gerir a estrutura de capital desejável da Companhia está em pro-
teger o seu patrimônio, dar continuidade ao negócio, oferecer boas condições
para seus colaboradores, partes interessadas e um retorno satisfatório para os
acionistas. A estratégia geral da Companhia permanece inalterada desde 2010.
Visando a manutenção ou o ajuste da estrutura de capital, a Companhia pode-
rá, por exemplo, conforme estatuto social, aumentar o seu capital, emitir novas
ações, aprovar a emissão de debêntures e aquisição de ações de sua própria
emissão, conforme evento subsequente especificado na nota 36. Além disso, a
Companhia utiliza como principal indicador de desempenho para avaliar sua ala-
vancagem financeira o endividamento líquido total (dívida bancária total menos
disponibilidades totais).

2015 2014
Dívida bancária total 622.300 747.791
Financiamentos 15.116 64.527
Debêntures (vide nota 18) 607.184 683.264
Caixa equivalente de caixa 232.011 193.659
Endividamento líquido 390.289 554.132
Patrimônio líquido 962.231 1.059.397
Índice de endividamento líquido em relação
ao Patrimônio líquido 0,41 0,52
ACompanhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital
social.
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Linhas de créditos disponíveis 2015 2014
Linhas de crédito bancário não assegurada, revisada
anualmente e com pagamento mediante solicitação:
Não utilizadas 109.584 505.639
Linhas de crédito bancário asseguradas com vários
prazos de vencimento e que podem ser estendidas
de comum acordo:
Utilizadas 15.116 64.527
█ 6. Caixa e Equivalentes de Caixa

2015 2014
Caixa e bancos 144 182
Aplicações financeiras 231.867 193.477

232.011 193.659
Os saldos registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se subs-
tancialmente aos depósitos e as aplicações financeiras de curto prazo, de alta
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em 31 de
dezembro de 2015, as aplicações financeiras referem-se a operações compro-
missadas e remuneradas a taxa média de 100,8% do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI) (Certificado de Depósitos Bancários remunerados à taxa
média de 101,5% do CDI, em 31 de dezembro de 2014).
█ 7. Contas a Receber

2015 2014

Unidade
de negócio

Contas a
receber
bruto PDD

Contas a
receber
líquido

Contas a
receber
bruto PDD

Contas a
receber
líquido

Construção 132.357 (75.932) 56.425 150.520 (51.117) 99.403
Rental 91.967 (48.673) 43.294 93.079 (36.313) 56.766
Serviços
industriais (*) 3.551 (3.551) - 3.992 (3.992) -
Eventos - - - 2.022 - 2.022
Totais 227.875 (128.156) 99.719 249.613 (91.422) 158.191
Circulante 227.875 (128.156) 99.719 248.215 (91.422) 156.793
Não circulante - - - 1.398 - 1.398
(*) Valor remanescente a receber de clientes das operações da Unidade de
Negócios de Serviços Industriais, que foi descontinuada em 30 de novembro
de 2013. A provisão para devedores duvidosos (PDD) do contas a receber é
calculada com base no montante considerado suficiente para cobertura de po-
tenciais perdas na realização dos créditos a receber, considerando umaanálise
individual dos principais clientes. As movimentações na provisão para devedo-
res duvidosos de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:

2015 2014
Saldo no início do exercício 91.422 53.861
Constituição de provisão para devedores duvidosos 77.450 61.744
Reversão de provisão para devedores duvidosos (39.220) (19.443)
Baixas (1.496) (4.740)
Saldo final do exercício 128.156 91.422
Em 31 de dezembro de 2015, contas a receber de clientes no montante de
R$128.156 (Em 31 de dezembro de 2014 - R$91.422) estavam provisionadas
para perda. O aumento nomontante desta provisão refere-se principalmente ao
provisionamento do saldo a receber de clientes que durante o exercício de 2015
apresentaram dificuldades em cumprir com suas obrigações. Para determinar
a recuperação do contas a receber de cliente, a Companhia considera qualquer
mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o crédito foi inicial-
mente concedido até o final do período de relatório. A concentração do risco de
crédito é limitada porque a base de clientes é pulverizada e não há relação entre
os clientes. A Companhia não possui concentração de cliente em sua receita e
contas a receber, não possuindonenhumcliente ou grupoeconômico que repre-
sente 10% ou mais de seu contas a receber em nenhum de seus segmentos. A
análise de vencimentos das contas a receber está demonstrada a seguir:

2015 2014
A vencer 61.741 83.513
Avencer (títulos com vencimentos originais prorrogados) 10.778 18.101
Vencidos de 1 a 60 dias (*) 28.549 40.840
Vencidos de 61 a 120 dias (*) 12.913 19.899
Vencidos de 121 a 180 dias (*) 10.880 15.797
Vencidos acima de 180 dias (*) 103.014 71.463
Total 227.875 249.613
(*) A análise acima foi efetuada considerando as datas de vencimento prorro-
gadas dos títulos.

█ 8. Estoques
2015 2014

Matérias primas 244 2.030
Mercadorias para revenda 5.401 11.660
Peças de reposição e suprimentos 13.921 11.438
Adiantamentos para estoques - 88
Provisão para estoque de giro lento (*) (1.168) (3.423)
Total 18.398 21.793
(*) Itens do estoque sem movimentação há mais de um ano. Os estoques de
matérias primas e dos adiantamentos para estoques estão vinculados a pro-
cessos de industrialização por encomenda, para atendimento de demandas da
Companhia e de seus clientes. O estoque de peças de reposição destina-se,
principalmente, aos equipamentos motorizados de acesso. Todos os estoques
são avaliados pelo custo médio.

█ 9. Estoques - OutrosAtivos Mantidos para Venda
OConselho deAdministração daCompanhia, aprovou em 6 de agosto de 2015,
a alienação de plataformas aéreas emanipuladores telescópicos da unidade de
negócios Rental, até 31 de dezembro de 2017, cujo valor total represente até
10% (dez por cento) do valor residual contábil do ativo da referida unidade, con-
forme verificado no balanço da Companhia levantado em 30 de junho de 2015.
Em 31 de dezembro de 2015, foram disponibilizados para venda, e segregado
dos equipamentos de locação, 242 equipamentos oriundos do ativo imobilizado
e transferidos para estoques - outros ativosmantidos para venda.Apartir dessa
transferência a depreciação foi interrompida, e o valor residual contábil desses
itens é de R$20.687. No exercício findo, foram vendidos 65 equipamentos, e o
resultado da operação de venda é reconhecido somente na entrega do bem.

█ 10. Tributos a Recuperar
2015 2014

PIS e COFINS a compensar (*) 34.181 59.259
IRPJ e CSLL a compensar (**) 16.548 412
ICMS a compensar (***) 663 933
Outros 390 86

51.782 60.690
Circulante 39.435 28.677
Não circulante 12.347 32.013
(*) Os créditos de PIS e COFINS referem-se, basicamente, aos montantes
recuperáveis sobre aquisições de ativo imobilizado compensados a razão de
1/48 avos aomês com as obrigações tributárias federais de PIS e COFINS não
cumulativos e a expectativa é que sejam realizados até 2018. (**) Refere-se
aos saldos de IRPJ e CSLL pagos antecipadamente durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2015 que serão atualizadosmensalmente com base na
SELIC e compensados com tributos da mesma natureza durante o exercício
de 2016. (***) Corresponde ao imposto sobre a circulação de mercadorias e
serviços - ICMS incidentes sobre as operações daCompanhia, em decorrência
da aquisição de peças e equipamentos para venda.

█ 11. Outras Contas a Receber - Venda da Investida
2015 2014

2015 - 17.467
2016 19.778 17.467
2017 19.778 17.467
Total 39.556 52.401
Circulante 19.778 17.467
Não circulante 19.778 34.934

39.556 52.401
ACompanhia fechou em30 de novembro de 2013, a operação de venda de sua
unidade de negócios Serviços Industriais ao Fundo de Investimento em Parti-
cipação (FIP) Leblon Equities Partners V, gerido pela Leblon Equities Gestão
de Recursos Ltda. O contrato estipula que o valor de aquisição seja pago em
6 (seis) parcelas, todas atualizadas pela variação do CDI, entre de 31 de maio
de 2013 e a data de pagamento, da seguinte forma: 1. A primeira de R$25.000
(R$25.207, considerando a atualização pelo CDI até a data do pagamento) foi
paga na data da assinatura do contrato; 2.Asegunda, de R$17.000 (R$18.093,
considerandoaatualizaçãopeloCDI até 31demarçode2014), foi pagaemabril
de 2014nomontante deR$11.304.Ovalor da segundaparcela foi ajustado pelo
desempenho parcial do negócio, que significou o lucro líquido do negócio mais
a depreciação dos ativos que integram o negócio; menos investimentos; mais o
aumento ocorrido nas contas a pagar (oumenos a redução ocorrida nas contas
a pagar, conforme aplicável); emenos o aumento ocorrido nas contas a receber
(oumais a redução ocorrida nas contas a receber, conforme aplicável), entre 31
demaio de 2013 e a data do fechamento, ocorrida em30 de novembro de 2013.
Para apuração deste valor, foram utilizados os mesmos critérios contábeis de
rateio de despesas e constituição de provisão de devedores duvidosos e baixa
deequipamentosatualmente utilizadospelaCompanhia. Paraefeitos do cálculo
do lucro líquido, foi considerada a alíquota de imposto de renda e contribuição
social idêntica àmédia observadaparaasatividadesdaCompanhia, nosúltimos
12 meses, imediatamente anteriores à data do fechamento e não foram consi-
derados, (i) os custos alocados referentes às opções de compra de ações da
Companhia eaparticipaçãode resultados, e (ii) receitas edespesas financeiras.
O valor acumulado do desempenho parcial do negócio, entre 01 de junho e 30
de novembro de 2013, data em que a Companhia concluiu a operação, foi de
R$6.789. 3. Quatro parcelas de R$15.000 (R$19.778, considerando as duas
últimas parcelas atualizadas por 100% do CDI até 31 de dezembro de 2015),
com vencimento anual, a contar da data da assinatura do contrato. A primeira
destas parcelas foi recebida na data do vencimento, em 10 de julho de 2014,
no valor atualizado de R$16.601 e a segunda destas parcelas foi recebida na
data de vencimento, em 10 de julho de 2015, no valor atualizado de R$18.575.

█ 12. OutrosAtivos
31/12/2015 31/12/2014

Contas a receber - Eventos (i) 1.623 -
Empréstimos a empregados e créditos
em folha de pagamento (ii) 1.205 2.570
Dividendos e juros sobre capital próprio
a receber - Rohr (iii) 1.546 1.546
Despesas antecipadas (iv) 100 119
Outros 842 1.345
Total 5.316 5.580

(i) A Companhia possui contas a receber correspondentes aos bens da Uni-
dade de Negócios de Eventos, cujas atividades foram descontinuadas. Parte
dos bens foi vendida ao longo de 2008 e 2009, através de contratos firmados
de compra e venda de bens móveis com reserva de domínio celebrados em
20 de maio de 2008 e 18 de fevereiro de 2009. O valor da venda será recebido
no período máximo de 8 anos, sendo as parcelas reajustadas de acordo com
a variação percentual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Em
31 de dezembro de 2015, o ativo está ajustado a valor presente e a Adminis-
tração, com base nas garantias reais previstas em contrato, considera que o
mesmo será realizado, dentro do esperado, até o vencimento da última parcela;
(ii) Refere-se a empréstimos consignados concedidos a empregados que são
descontados em parcelas na folha de pagamento; (iii) Refere-se a juros sobre
capital próprio a receber, líquido dos impostos, da Rohr conforme divulgado na
nota explicativa 13, com expectativa de recebimento até dezembro de 2016.
(iv) Os saldos são, basicamente, referentes a despesas antecipadas de segu-
ros a apropriar e IPTU a apropriar.

█ 13. Investimentos
a) Investimento em sociedade não controlada. Em 8 de fevereiro de 2011
a Companhia adquiriu 25% do capital social da Rohr S.A Estruturas Tubula-
res (“Rohr”), por R$90.000. A Rohr é uma empresa privada especializada em
engenharia de acesso e no fornecimento de soluções para construção civil,
que atua, principalmente, nos setores de construção pesada e manutenção
industrial. Durante o ano de 2011, a Companhia recebeu R$2.608 (líquido de
impostos) de juros sobre capital próprio e dividendos de anos anteriores, tal va-
lor foi registrado reduzindo o valor do investimento, por se tratar de dividendos
oriundos de lucros ou reservas já existentes na data da compra das ações.No
quarto trimestre de 2011, houve aumento da participação na Rohr de 25% para
27,47%, resultante da recompra pela Rohr de 9% de suas ações, que atual-
mente encontram-se em sua tesouraria e que serão canceladas ou distribuídas
proporcionalmente aos seus acionistas. A Companhia avaliou a sua influência
sobre a administração da Rohr e concluiu que apesar de deter 27,47% do ca-
pital da investida, não possui influência significativa pelos seguintes fatos: a

Mills não tem poder de participar na elaboração e nas decisões sobre políticas
financeiras, operacionais e estratégicas da Rohr, não controlando de forma
individual ou conjunta essas políticas e não possuindo representantes na Ad-
ministração da investida. Adicionalmente, não existe acordo de acionistas que
possa conferir à Mills o direito de ter influência na Administração da investida
ou que possam conferir o direito de aumentar a sua participação no futuro.
Adicionalmente, por não ter ações negociadas no mercado, a Companhia con-
sidera que não é possível estimar confiavelmente o fair value do investimento,
mantendo omesmo registrado pelo custo de aquisição. Emdezembro de 2015,
a Companhia registrou em receita financeira R$1.818 (R$1.818 em dezembro
de 2014) de juros sobre capital próprio da Rohr, referentes ao ano de 2015.
b) Perda por redução ao valor recuperável. Durante o exercício de 2015, a
Companhia fez a revisão do valor recuperável do investimento na Rohr atra-
vés de estudo interno. O valor recuperável desse ativo foi determinado com
base em projeções econômicas para determinação do valor recuperável desse
ativo, pela abordagem de renda, através de projeção de fluxo de caixa descon-
tado, num prazo de 10 anos para fins de fundamentação do valor registrado
contabilmente, haja visto o longo período de maturação dos investimentos em
infraestrutura e construção civil. As principais premissas foram: (i) as receitas
foram projetadas com base nos dados históricos, bem como em perspectivas
de crescimento do segmento e da economia brasileira; (ii) perspectiva de re-
sultado operacional negativo em 2015, decorrente da redução de atividade do
setor; (iii) a execução de programa contínuo de melhoria de produtividade e
de redução de custos e despesas fará com que sua evolução seja inferior ao
percentual de crescimento da receita, (iv) os respectivos fluxos são descon-
tados por taxa média de desconto de 16,67%, obtida através de metodologia
usualmente aplicada pelo mercado, levando em consideração o custo médio
ponderado de capital (WACC); (v) uma política de controle estrito na evolução
do capital de giro, nos anos da projeção. Em função desse estudo, a Adminis-
tração estima que o valor recuperável do investimento na Rohr é de R$61.200,
fazendo com que seja reconhecida, provisão para perda por redução ao valor
recuperável desse ativo no montante de R$26.192, registrada na rubrica de
outras despesas operacionais da demonstração de resultado.

█ 14. Imobilizado
Equipamen-
to de loca-
ção e uso

operacional

Equipa-
mento de
locação a
imobilizar

Total equipa-
mento de lo-
cação e uso
operacional

Benfeito-
rias empro-
priedade de
terceiros

Edifí-
cios e
terre-
nos

Compu-
tadores
e perifé-
ricos

Veícu-
los

Insta-
lação

Móveis
e uten-
sílios

Obras
em

anda-
mento

Total de
bens

de uso
próprio

Total do
imobili-
zado

Custo do imobilizado bruto
Saldos em 31/12/ 2013 1.491.854 38.506 1.530.360 19.040 24.274 13.886 3.640 5.470 8.945 580 75.835 1.606.195
Aquisição 167.210 5.535 172.745 8.069 - 2.126 180 1.645 1.479 462 13.961 186.706
Baixa/alienação (57.298) (195) (57.493) - - (9) (426) - (23) - (458) (57.951)
Ajuste para crédito PIS e COFINS (18.154) - (18.154) - - - - - - - - (18.154)
Reclassificação (286) 286 - - - - - - - - - -
Transferências 39.942 (39.942) - 31 - - - (57) 26 - - -
Saldos em 31/12/ 2014 1.623.268 4.190 1.627.458 27.140 24.274 16.003 3.394 7.058 10.427 1.042 89.338 1.716.796
Aquisição 14.114 - 14.114 4.675 10 494 324 1.126 549 - 7.178 21.292
Baixa/alienação (84.798) (6) (84.804) (649) (73) (11) (2.256) (346) (10) - (3.345) (88.149)
Ajuste para crédito PIS e COFINS (977) - (977) - - - - - - - - (977)
Transf p/ estoque (54.882) - (54.882) - - - - - - - - (54.882)
Transferências 2.777 (2.753) 24 131 - 25 (25) 873 - (1.042) (38) (14)
Saldos em 31/12/ 2015 1.499.502 1.431 1.500.933 31.297 24.211 16.511 1.437 8.711 10.966 - 93.133 1.594.066
Depreciação acumulada
Saldos em 31/12/2013 (362.749) - (362.749) (4.169) (1.526) (6.594) (2.232) (1.051) (3.398) - (18.970) (381.719)
Depreciação (155.497) - (155.497) (3.342) (670) (2.344) (448) (534) (745) - (8.083) (163.580)
Baixa/alienação 28.411 - 28.411 - - 1 274 - 4 - 279 28.690
Ajuste para crédito PIS e COFINS - - - (34) - - - (5) - - (39) (39)
Saldos em 31/12/ 2014 (489.835) - (489.835) (7.545) (2.196) (8.937) (2.406) (1.590) (4.139) - (26.813) (516.648)
Depreciação (154.980) - (154.980) (4.764) (669) (2.367) (338) (685) (838) - (9.661) (164.641)
Baixa/alienação 55.073 - 55.073 265 39 4 1.932 329 8 - 2.577 57.650
Ajuste para crédito PIS e COFINS - - - (485) - - - (70) - - (555) (555)
Transf p/ estoque 34.195 - 34.195 - - - - - - - - 34.195
Transferências - - - 1 - - - (1) - - - -
Saldos em 31/12/ 2015 (555.547) - (555.547) (12.528) (2.826) (11.300) (812) (2.017) (4.969) - (34.452) (589.999)
Taxas anuais de depreciação - % 10 - - 10 4 20 20 10 10 - - -
Resumo imobilizado líquido
Saldo em 31/12/ 2014 1.133.433 4.190 1.137.623 19.595 22.078 7.066 988 5.468 6.288 1.042 62.525 1.200.148
Saldo em 31/12/ 2015 943.955 1.431 945.386 18.769 21.385 5.211 625 6.694 5.997 - 58.681 1.004.067
Os equipamentos de locação podem ser resumidos como: andaimes de aces-
so, fôrmas, escoramentos, plataformas aéreas e manipuladores telescópicos.
Abaixo destacamos as principais aquisições no ano por grupamento:

2015 2014
Escoramentos 4.213 24.606
Plataformas e manipuladores - 104.152
Fôrmas de concretagem reutilizáveis 2.095 12.936
Andaimes suspensos e estruturas de acesso 5.224 25.596
Máquinas e equipamentos de uso operacional 2.582 -
Instalações 1.126 -
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4.675 -
Outros 1.377 19.416
Total de aquisições 21.292 186.706
Adepreciação no exercício, alocada ao custo de serviços prestados e às despe-
sas gerais administrativas, monta em 31 de dezembro de 2015 a R$151.915 e
R$12.726 (31 de dezembro de 2014 R$152.874 e R$10.706), respectivamente.
Certos itens do imobilizado estão dados em garantia de operações de emprésti-
mose financiamentos (Nota 17).Revisãodavidaútil estimada.Para fins dessa
revisão, a Companhia, combase na avaliação dos responsáveis técnicos, emitiu
laudo interno de avaliação datado de 31 de dezembro de 2015, aprovado em
Reunião de Diretoria. Para a elaboração do respectivo laudo, os responsáveis
técnicos e os avaliadores independentes, consideraram o planejamento opera-
cional da Companhia para os próximos exercícios, antecedentes internos, como
o nível de manutenção e utilização dos itens, elementos externos de compa-
ração, tais como tecnologias disponíveis, recomendações e manuais de fabri-
cantes e taxas de vivência dos bens. Não houve modificação na estimativa de
vida útil remanescente dos itens do imobilizado do grupo de equipamentos de
locação em relação à apurada no laudo de fevereiro de 2011 e que está em linha
com as taxas de depreciação utilizadas pela Companhia. Portanto não houve
alteração na taxa de depreciação para o exercício de 2015.ACompanhia avaliou
que não houve eventos ou mudanças em circunstâncias que indiquem que o
valor contábil dos seus ativos da unidade geradora de caixa Rental pode não ser
recuperável. Em relação aos seus ativos da unidade geradora de caixa Constru-
ção, aCompanhia entendequehouvemudançasnas circunstâncias demercado
e efetuou o teste de recuperabilidade desses ativos em conjuntos como o ágio
relacionado a essa unidade. Para maiores detalhes, vide nota explicativa 15.
█ 15. Intangível

Software

Marcas
e pa-
tentes

Intangível
em anda-
mento

Ágio em
investi-
mentos

Total
intan-
gível

Custo do intangível bruto
Saldos em 31/12/2013 20.943 895 12.626 44.294 78.758
Aquisição 3.927 - 8.498 - 12.425
Transferência 20.045 - (20.045) - -
Saldos em 31/12/2014 44.915 895 1.079 44.294 91.183
Aquisição 3.086 2.261 1.555 - 6.902
Transferência 1.164 - (1.150) - 14
Perdas estimadas por
valor não recuperável - - - (30.918) (30.918)
Saldos em 31/12/2015 49.165 3.156 1.484 13.376 67.181
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2013 (5.839) (295) - (4.232) (10.366)
Amortização (4.505) (174) - - (4.679)
Saldos em 31/12/2014 (10.344) (469) - (4.232) (15.045)
Amortização (4.826) (174) - - (5.000)
Ajuste crédito PIS e COFINS (365) (365)
Saldos em 31/12/2015 (15.535) (643) - (4.232) (20.410)
Taxas anuais de
amortização - % 10 20 - - -

Resumo intangível líquido
Saldo em 31/12/2014 34.571 426 1.079 40.062 76.138
Saldo em 31/12/2015 33.630 2.513 1.484 9.144 46.771
Provisão para redução ao valor recuperável do ágio. O ágio é oriundo da aquisi-
ção da Jahu ocorrida em 2008 e da aquisição da GP Sul ocorrida em 2011 e os
mesmos estão sendo considerados como aporte do segmento de negócio Cons-
trução representado esta, uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), onde todo o

ágio é alocado. O valor recuperável desse ativo foi determinado com base em
projeções econômicas para determinação do seu valor, pela abordagem de ren-
da, através de projeção de fluxo de caixa descontado, numprazode10anos para
fins de fundamentação do valor pago, haja vista o longo período de maturação
dos investimentos em infraestrutura e construção civil. As principais premissas
foram: (i) as receitas foram projetadas combase nos dados históricos, bem como
emperspectivas de crescimento do segmento e da economia brasileira; (ii) resul-
tado operacional negativo em2015, decorrente da redução de atividade do setor;
(iii) a execução de programa contínuo demelhoria de produtividade e de redução
de custos e despesas fará com que sua evolução seja inferior ao percentual de
crescimento da receita, (iv) os respectivos fluxos sãodescontadospor taxamédia
de desconto de 16,67%, obtida através demetodologia usualmente aplicada pelo
mercado, levandoemconsideraçãoocustomédioponderadodecapital (WACC);
(v) umapolítica de controle estrito na evoluçãodo capital de giro, nos anos dapro-
jeção. Em função desse estudo, aAdministração estima que o valor recuperável
dos ativos da Unidade de Negócio Construção, incluindo o ágio da aquisição da
Jahu em 2008 e daGPSul, em 2011, é de R$442.523 (R$473.441 em dezembro
de 2014), fazendo com que houvesse no exercício findo em 31 de dezembro de
2015, a necessidade de constituição de provisão para perda no valor recuperável
desse ativo nomontante de R$30.918.
█ 16. Fornecedores

2015 2014
Fornecedores nacionais 6.665 16.240
Fornecedores estrangeiros 179 270

6.844 16.510
Em 31 de dezembro de 2015, os saldos das contas de fornecedores referem-
-se, basicamente, a prestação de serviços, compras a prazo de materiais e
equipamentos de imobilizado.
█ 17. Empréstimos e Financiamentos
Osempréstimos foramusados para financiamento da ampliação dos investimen-
tos daCompanhia e para seus usos e despesas gerais, sendo indexados aoCDI,
TJLP e Dólar norte-americano. Os financiamentos de equipamentos de locação
foram contratados comencargos daTaxa de Juros de LongoPrazo (TJLP) acres-
cida de 0,20% a 0,90% ao ano e amortizações em bases mensais até junho de
2021. Os empréstimos e financiamentos são apresentados a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Empréstimos e financiamentos (*) 15.116 64.527
Circulante 3.185 49.637
Não circulante 11.931 14.890

15.116 64.527
As instituições financeiras com as quais a Companhiamantém empréstimos e fi-
nanciamentosem31dedezembrode2015são: •BancodoBrasil; • ItaúBBA.Em
6 de dezembro de 2013, a Companhia celebrou o contrato de empréstimo com
o Banco Itaú BBAS.A, Sucursal Nassau, no valor de US$16,9 milhões (equiva-
lente aR$40,0milhões).A liquidação do empréstimo e dos juros foi realizada em
uma única parcela, no vencimento, em 30 de janeiro de 2015. Com o objetivo de
anular o risco da variação cambial deste empréstimo, foi contratado comoBanco
Itaú BBAS.A, na mesma data do empréstimo, um instrumento financeiro (swap)
no montante de R$40,0 milhões para que todas as obrigações (principal e juros)
fossem integralmente convertidas para moeda local. Este contrato foi liquidado
namesma data do vencimento do empréstimo, acima descritos. Segue abaixo a
composição das garantias contratadas em aberto nas datas:

2015 2014
Garantias concedidas:
Alienação fiduciária (*) 27.103 33.103
Total das garantias reais 27.103 33.103
* Refere-se a equipamentos adquiridos através de FINAME. Os vencimentos das
parcelasdonãocirculanteem31dedezembrode2015estãodemonstradosabaixo:
2016 3.185
2017 3.138
2018 a 2021 8.793

15.116
Os empréstimos da Companhia possuem cláusulas restritivas cujos requeri-
mentos encontram-se em linha com os apresentados nas escrituras das de-
bêntures e estão detalhados na nota 18.

█ 18. Debêntures
Descrição Série Valor emitido Início Vencimento Encargos financeiros 31/12/2015 31/12/2014
1ª emissão Única 270.000 Abr/2011 Abr/2016 112,5% CDI 92.751 184.412
Custo de emissão (157) (629)

92.594 183.783
2ª emissão 1ª série 160.940 Ago/2012 Ago/2017 100% CDI + 0,88% a.a. 169.629 168.121
2ª emissão 2ª série 109.060 Ago/2012 Ago/2020 IPCA+ 5,50 a.a. 142.277 128.747
Custo de emissão (787) (1.093)

311.119 295.775
3ª emissão Única 200.000 Mai/2014 Mai/2019 108,75% CDI 202.527 201.984
Custo de emissão (521) (685)

202.006 201.299
Total de debêntures 605.719 680.857
Circulante 186.634 105.315
Não circulante 419.085 575.542
1ª Emissão de debêntures. Em 8 de abril de 2011 foi aprovada a primeira emis-
são, pela Companhia, de um total de 27 mil debêntures simples, não conversí-
veis em ações, nominativas, em série única da espécie quirografária no valor
de R$270.000, e valor nominal unitário de R$10. As debêntures têm vencimento
em 18 de abril de 2016 e remuneração de 112,5% do CDI, com pagamentos se-
mestrais de juros e amortização em três parcelas anuais e sucessivas sendo
o primeiro vencimento em 18 de abril de 2014, liquidado nesta data. Os custos
de transação associados a esta emissão no valor de R$2.358 estão sendo re-
conhecidos como despesas de captação da Companhia, conforme os prazos
contratuaisdestaemissão. 2ªEmissãodedebêntures.Em3deagostode2012 foi
aprovada a segunda emissão, pela Companhia, de um total de 27mil debêntures
simples, não conversíveis em ações, nominativas, em duas séries, da espécie
quirografária no valor de R$270.000, e valor nominal unitário de R$10. Os cus-
tos de transação associados a esta emissão no valor de R$1.810 estão sendo
reconhecidos como despesas de captação da Companhia, conforme os prazos
contratuais desta emissão. As debêntures terão seus vencimentos conforme
emissão de cada série, como segue: • 1ª serie - 16.094 debêntures da primeira
série, totalizandoR$160.940, com vencimento em15 de agosto de 2017, não su-
jeitas à atualização monetária. O valor nominal das debêntures da primeira série
será amortizado em duas parcelas anuais a partir do quarto ano da sua emissão
e os juros pagos semestralmente corresponderão à sobretaxa de 0,88% ao ano

incidente sobre 100% da variação acumulada da taxa DI; • 2ª serie - 10.906
debêntures da segunda série, totalizando R$109.060, com vencimento em 15
de agosto de 2020, sujeitas à atualizaçãomonetária pela variação acumulada do
IPCA.O valor nominal das debêntures da segunda série será amortizado em três
parcelasanuaisapartir dosextoanodasuaemissãoeos jurospagosanualmente
corresponderão à 5,50% ao ano do valor atualizado monetariamente na forma
acima. 3ª Emissão de debêntures. Em30 demaio de 2014 foi aprovada a terceira
emissão, pelaCompanhia, de um total de 20mil debêntures simples, não conver-
síveis em ações, nominativas, em série única da espécie quirografária no valor
de R$200.000, e valor nominal unitário de R$10. As debêntures têm vencimento
em 30 de maio de 2019 e remuneração de 108,75% do CDI, com pagamentos
semestrais de juros e amortização em três parcelas anuais e sucessivas sendo o
primeiro vencimento em30 demaio de 2017.Os custos de transação associados
a esta emissão no valor de R$745 estão sendo reconhecidos como despesas de
captação da Companhia, conforme os prazos contratuais desta emissão. Em 31
de dezembro de 2015, os saldos das debêntures bruto dos custos de transação
são de R$187.251 no passivo circulante e de R$419.933 no passivo não circu-
lante eR$186.634eR$419.085 líquidos dos custos de transação respectivamen-
te (em 31 de dezembro de 2014 o saldo bruto de debêntures é de R$106.203
no passivo circulante e de R$577.061 no passivo não circulante e R$105.315
e R$575.542 líquidos dos custos de transação). Covenants. As escrituras de
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emissão das debêntures preveem a manutenção de índices de endividamento
e cobertura de juros com parâmetros pré-estabelecidos, como segue: (1) Índice
financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida (i) pelo EBITDA
(ii) deverá ser igual ou inferior a 3; e (2) Índice financeiro decorrente do quociente
da divisão do EBITDA pela Despesa Financeira Líquida (iii) que deverá ser igual
ousuperior a2. (i) “DívidaLíquida” significa, combasenasDemonstraçõesFinan-
ceiras Consolidadas da Companhia imediatamente anteriores, (a) o somatório
das dívidas onerosas da Companhia, em base consolidada, perante pessoas
jurídicas, incluindo empréstimos e financiamento com terceiros e/ou partes rela-
cionadas e emissão de títulos de renda fixa, conversíveis ou não, nomercado de
capital local e/ou internacional, alémdeavaisprestadospelaCompanhia,masex-
cluindoas dívidas decorrentes deparcelamentos tributários; (b)menos o somató-
rio das disponibilidades (caixa e aplicações financeiras) da Companhia, em base
consolidada; (ii) “EBITDA” significa, com base nas 4 (quatro) Demonstrações
Financeiras Consolidadas da Companhia imediatamente anteriores, o lucro ou
prejuízo líquido, antesdacontribuiçãosocial edo impostode renda, subtraindo-se
as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados financeiros
e não operacionais, depreciação e amortização e resultados não recorrentes; e
(iii) “Despesa Financeira Líquida” significa, com base nas 4 (quatro) Demonstra-
çõesFinanceirasConsolidadasdaCompanhia imediatamenteanteriores, o saldo
da diferença entre a receita financeira bruta consolidada e a despesa financeira
bruta consolidada. Considerando as despesas não recorrentes para fins de de-
terminação do EBITDA ajustado, no fechamento das demonstrações financei-
ras de 31 de dezembro de 2015, todos os covenants estão sendo cumpridos.
█ 19. Partes Relacionadas
a) Transações e saldos. Não houve empréstimos entre a Companhia e seus
administradores durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2015, a Com-
panhia não mantinha contratos de prestação de serviços de consultoria com
membros do Conselho de Administração. Remuneração da Administração.
Os montantes referentes à remuneração dos membros da Administração da
Companhia estão demonstrados a seguir:

2015 2014
Salários e encargos - Diretoria 6.092 7.211
Honorários do Conselho deAdministração 1.219 1.352
Pagamentos com base em ações 3.382 3.570
Total 10.693 12.133
█ 20. Benefícios a Empregados
a) Participação dos empregados nos lucros. A provisão para participação
nos lucros dos empregados e executivos é constituída de acordo coma compe-
tência, sendo contabilizada como despesa.Adeterminação domontante, que é
pago no ano seguinte ao registro da provisão, considera o programa de metas

estabelecido junto ao sindicato da categoria, através de acordo coletivo de tra-
balho, em consonância com a Lei nº 10.101/00 e com o estatuto social da Com-
panhia. Em 23 de junho de 2015, o Conselho deAdministração deliberou que a
participação dos empregados nos lucros passasse no ano de 2015, a ter como
base o EBITDA, onde até 5%doEBITDAdaCompanhia poderá ser distribuído,
se o EBITDAalcançado superar o valor do EBITDAorçado.Amétrica para este
cálculo está aprovada pela Administração da Companhia. O reconhecimento
dessa participação, quando houver, ocorrerá nomomento emque ameta anual
do EBITDA for atingida, sendo desembolsada até abril de 2016. A Companhia
não atingiu asmetas em2015, não tendo registrado no exercício, provisão para
essa despesa. b) Plano de opção de compra de ações. ACompanhia possui
planos de opções de ações, aprovados pela Assembleia Geral, com o objetivo
de integrar os executivos no processo de desenvolvimento da Companhia a
médio e longo prazo. Esses planos são administrados pela Companhia e a
aprovação das outorgas é sancionada pelo Conselho deAdministração.

Ações emmilhares

Planos
Data da
outorga

Data final
de exercício

Ações ou-
torgadas

Ações
exercidas

Ações
em aberto

Programa 2010 31/05/2010 31/05/2016 1.475 (1.369) 106
Programa 2011 16/04/2011 16/04/2017 1.184 (592) 592
Programa 2012 30/06/2012 31/05/2018 1.258 (401) 857
Programa 2013 30/04/2013 30/04/2019 768 (97) 671
Programa 2014 30/04/2014 30/04/2020 260 - 260
Para precificação do custo das parcelas do plano Especial Top Mills, referente
à sua componente de patrimônio, foram determinadas as volatilidades aplicá-
veis, as taxas livres de risco, e os stock prices com bases em valuations de 6,6
vezes o EBITDA, menos a dívida líquida e usamos o modelo Black-Scholes
para calculo do valor justo. Em 31 de março de 2014, a Companhia deliberou
em reunião do Conselho de Administração: (i) a criação do programa 1/2014
de Outorga de Opções de Compra de Ações; (ii) a definição dos critérios para
fixação do preço de exercício das opções e as condições de seu pagamento;
(iii) a definição dos prazos e condições de exercício das opções; e (iv) a auto-
rização para a Diretoria efetuar as outorgas de opção de compra de ações aos
beneficiários eleitos nos termos do Programa 2014. Em 21 de maio de 2015,
a Companhia deliberou, em reunião do Conselho de Administração, a aliena-
ção de ações da Companhia mantidas em tesouraria para atender o exercício
de opção de compra de ações dos beneficiários no âmbito dos programas de
Outorga de Opções de Compra de Ações de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014
(vide nota 25 (a.1)). Os planos concedidos a partir de 2010 foram classificados
como instrumentos de patrimônio e o valor justo médio ponderado das opções
concedidas foi determinado com base no modelo de avaliação Black-Scholes,
assumindo as seguintes premissas:

Programa Outorga

Valor justomé-
dio ponderado
por opçãoR$

Preçomédio ponde-
rado da ação na data

da concessãoR$

Preço do exer-
cício na data de
concessãoR$

Volatilidade
na data de
concessão

Rendimento de
dividendos na da-
ta de concessão

Taxa de juros anual
sem risco na data

de concessão

Prazomáximo de
exercício na data
de concessão

2010 Primeira 3,86 11,95 11,50 31,00% 1,52% 6,60% 6 anos
2010 Segunda 5,49 14,10 11,50 31,00% 1,28% 6,37% 6 anos
2011 Única 6,57 19,15 19,28 35,79% 1,08% 6,53% 6 anos
2012 Básica 21,75 27,60 5,86 37,41% 0,81% 3,92% 6 anos
2012 Discricionária 12,57 27,60 19,22 37,41% 0,81% 3,92% 6 anos
2013 Básica 24,78 31,72 6,81 35,34% 0,82% 3,37% 6 anos
2013 Discricionária 11,92 31,72 26,16 35,34% 0,82% 3,37% 6 anos
2014 Básica 22,46 28,12 7,98 33,45% 0,75% 12,47% 6 anos
2014 Discricionária 11,16 28,12 30,94 33,45% 0,75% 12,47% 6 anos
O preço de exercício das opções outorgadas nos termos do Plano será fixado
pelo Conselho deAdministração ou pelo Comitê (conforme o caso), levando em
consideração: (i) no caso de opções cuja outorga tenha como contraprestação
a aquisição de ações de emissão da Companhia pelo respectivo Beneficiário,
o valor do patrimônio líquido das ações em 31 de dezembro do exercício fiscal
imediatamente anterior à data de outorga; ou (ii) nos demais casos, o valor cor-
respondente à média da cotação das ações da Companhia da mesma espécie
daquelas em que a opção for referenciada na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de
Valores, Mercadorias e Futuros, ponderada pelo volume de negociação, durante
o exercício fiscal imediatamente anterior à data de outorga. Independente do
critério a ser adotado para definição do preço de exercício, este será corrigido
monetariamentedeacordo como IPCA(ÍndicedePreçosaoConsumidorAmplo),
ou por outro índice que venha a ser determinado peloConselho deAdministração
ou pelo Comitê (conforme o caso), e deduzidos do valor dos dividendos e juros
sobre o capital próprio por ação declarados pela Companhia a partir da data da
outorga.A tabela abaixo apresenta os saldos acumulados dos planos nas contas
patrimoniais e os efeitos nos resultados.
Plano 2002 2015 2014
Reserva de capital 1.446 1.446
Número de ações exercidas (milhares) 3.920 3.920
Plano TopMills, Plano Especial CEO e EX-CEO
Reserva de capital 1.148 1.148
Número de ações exercidas (milhares) 1.055 1.055
Plano executivosMills Rental
Reserva de capital 4.007 4.007
Número de ações exercidas (milhares) 391 391
Plano 2010
Reserva de capital 5.693 5.727
Número de opções a exercer (milhares) 106 106
Número de ações exercidas (milhares) 1.369 1.369
Número de ações canceladas (milhares) 73 64
Programa 2011 (Plano 2010)
Reserva de capital 7.329 6.750
Número de opções a exercer (milhares) 592 592
Número de ações exercidas (milhares) 592 592
Número de ações canceladas (milhares) 157 75
Programa 2012 (Plano 2010)
Reserva de capital 13.011 9.659
Número de opções a exercer (milhares) 857 859
Número de ações exercidas (milhares) 401 399
Número de ações canceladas (milhares) 336 156
Programa 2013 (Plano 2010)
Reserva de capital 9.479 5.633
Número de opções a exercer (milhares) 671 676
Número de ações exercidas (milhares) 97 92
Número de ações canceladas (milhares) 139 48
Programa 2014 (Plano 2010)
Reserva de capital 2.907 1.026
Número de opções a exercer (milhares) 260 234
Número de ações canceladas (milhares) 52 -
Total registrado como patrimônio (acumulado) 45.020 35.396
Efeito no resultado (9.624) (9.539)
█ 21. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social a pagar. Em 31 de dezembro
de 2015, a Companhia não apurou resultado tributável de imposto de renda
e contribuição social. Os valores antecipados durante o exercício de 2015
e retidos na fonte sobre notas fiscais e aplicações financeiras compõem o
saldo negativo de IRPJ e CSLL que será utilizado durante o exercício de
2016. b) Reconciliação entre a despesa e receita de imposto de renda
e da contribuição social pela alíquota nominal e efetiva está demons-
trada a seguir:

2015 2014
Prejuízo do exercício antes do imposto de renda e
da contribuição social (128.718) 90.336
Alíquota nominal de imposto de renda e da
contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 43.764 (30.714)
Provisões indedutíveis (*) e diferenças permanentes (13.076) (5.802)
Juros sobre capital próprio - Declarado - 8.528
Outros 229 1.920
Total de imposto de renda e contribuição social
correntes e diferidos 30.917 (26.068)
Alíquota efetiva 24% 29%
*As despesas indedutíveis estão compostas por despesas de provisão de can-
celamento, brindes, perdão de dívida e multas não compensatórias. Segue
abaixo a composição dessas despesas:

2015 2014
Provisão de cancelamento (9.510) (2.538)
Baixas de Estoques (1.655) (1.740)
Outros (1.911) (1.524)
Total (13.076) (5.802)
c) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos em outros re-
sultados abrangentes. O imposto diferido reconhecido em outros resulta-
dos abrangentes é resultante de provisão de ganhos/perdas de instrumentos
de hedge em fluxo de caixa transferidos para os valores contábeis iniciais
dos itens sujeitos a hedge. d)Amovimentação do IR e CS diferidos duran-
te o exercício, sem levar em consideração a compensação dos saldos
é a seguinte:
Descrição 31/12/14 Adições Baixas 31/12/15
Stock options 3.243 3.284 (435) 6.092
Ajuste a valor presente 54 - (39) 15
Hedge sobre imobilizado (946) - 135 (811)
Provisões de custos e despesas 977 (2.103) 1.188 62
Provisão EstoqueGiro Lento 1.164 1.377 (2.144) 397
Provisão para Devedores Duvidosos 17.993 13.716 (14.436) 17.273
Perdas Estimadas por Valor
não recuperável - 8.906 - 8.906
Arrendamento financeiro 4.329 (3.141) (4.329) (3.141)
Provisões para riscos fiscais, cíveis
e trabalhistas 4.278 2.305 (933) 5.650
Provisão para Perda Processo
Murilo Pessoa 42 - - 42
Derivativos NDF (126) - 126 -
Provisãoparadescontos ecancelamentos 9.355 6.593 (13.719) 2.229
Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo
Negativa - 2015 - 17.290 - 17.290
Swap (396) - 396 -
Provisão para realização de
crédito tributário - 30 - 30
Tributos com exigibilidade suspensa 255 201 - 456
Depreciação acelerada (1.506) (753) - (2.259)
Ágio GPAndaimes Sul Locadora (459) (134) - (593)
Ágio Jahu (12.949) - 10.512 (2.437)
Atualização depósito judicial (1.197) (276) - (1.473)
Variação cambial 1.643 - (1.643) -
Debêntures (809) - 311 (498)

24.945 47.295 (25.010) 47.230

e) Os fundamentos e as expectativas para realização do imposto de renda
e contribuição social diferidos estão apresentados a seguir:
Natureza Fundamentos para realização
Stock option Pelo exercício das opções

Ajuste a valor presente
Pela realização fiscal da perda/
ganho

Hedge sobre imobilizado Pela depreciação do bem
Provisão de estoques de giro lento Pela baixa ou venda do ativo
Perdas estimadas por valor
não recuperável Pela realização da provisão
Provisão de custos e despesas Pelo pagamento
Provisão para Perda Processo
Murilo Pessoa Pelo recebimento do crédito

Provisão para devedores duvidosos
Pelo ajuizamento das ações
e créditos vencidos

Arrendamento financeiro
Pela realização no prazo
da depreciação linear dos bens

Provisão para riscos tributários, cíveis
e trabalhistas

Pela realização fiscal da perda
ou encerramento do processo

Provisão para realização de
crédito tributário Pela realização do crédito fiscal
Derivativos NDF Pela realização da provisão
Provisão para descontos e cancelamentos Pela reversão/realização da provisão
Swap Pela liquidação do empréstimo

Tributos com exigibilidade suspensa
Pelo pagamento ou reversão
da provisão

Depreciação acelerada Pela depreciação fiscal em 5 anos
Ágio GP Andaimes Sul Locadora Pela alienação/impairment do ativo
Ágio Jahu Pela alienação/impairment do ativo
Atualização depósito judicial Pelo levantamento do depósito
Variação cambial Pelo pagamento do empréstimo

Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa
Pela expectativa de resultados
tributáveis futuros

Debêntures Pela amortizaçãodocusto de captação
Abaixo demonstramos a expectativa de realização do imposto de renda e da
contribuição social diferidos para 31 de dezembro de 2015:

IR e CSLL
diferidos ativos

IR e CSLL
diferidos passivos

2016 2.694 (1.235)
2017 19.251 (1.204)
2018 10.181 (1.149)
2019 5.806 (1.902)
2020 5.693 (1.938)
A partir de 2021 14.817 (3.784)
Total 58.442 (11.212)
█ 22. Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas e
Depósitos Judiciais

ACompanhia é parte envolvida em ações judiciais de natureza tributária, cível
e trabalhista que foram propostas no curso normal dos negócios e, está discu-
tindo estas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais,
quando aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. A Administração,
consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos externos, entende
que os encaminhamentos e providências legais cabíveis já tomados em cada
situação são suficientes para cobrir as eventuais perdas e preservar o patrimô-
nio líquido da Companhia, sendo reavaliadas periodicamente. A Companhia
não possui ativos contingentes contabilizados.
a) Composição das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

2015 2014
Tributários (i) 4.272 4.301
Cíveis (ii) 2.419 787
Trabalhistas (iii) 6.235 3.978
Honorários de êxito (iv) 2.309 2.660
Honorários de sucumbência (v) 1.377 854
Total 16.612 12.580
Movimentação das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

2015 2014
Saldo em 1º de janeiro 12.580 10.573
Constituições 5.161 3.330
Atualizaçõesmonetárias 1.618 1.670
Reversões (1.607) (2.380)
Baixa (1.140) (613)
Saldo em 31 de dezembro 16.612 12.580
(i) Refere-se, basicamente, ao mandado de segurança movido pela Compa-
nhia ao questionamento da majoração das alíquotas de PIS e COFINS (institu-
ídas pelo regime não cumulativo destas contribuições, com o advento das Leis
nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003). A Companhia mantém depósito judicial
vinculado a provisão, referente as diferenças de alíquotas. (ii) A Companhia
possui algumas açõesmovidas contra ela referentes a processos de responsa-
bilidade cível e indenizações. (iii) A Companhia vem se defendendo em diver-
sos processos trabalhistas. A maioria das ações tem por objeto indenizações
por danos decorrentes de doenças ocupacionais, pedido de horas-extras, peri-
culosidade e equiparação salarial. (iv) Os honorários estão geralmente fixados
em até 10% sobre o valor da causa, garantindo aos consultores jurídicos ex-
ternos, os honorários na proporção do êxito obtido na demanda. O pagamento
está condicionado ao encerramento favorável dos processos. (v) Corresponde
a provisão de honorários de sucumbência incidentes sobre processos judiciais,
com risco provável de desfecho desfavorável para Companhia.
b) Composição dos depósitos judiciais:

2015 2014
Tributários (i) 7.947 7.161
Trabalhistas (ii) 3.076 3.261

11.023 10.422
(i) Em 31 de dezembro de 2015 a composição de depósitos judiciais de natureza
tributária totalizavaR$7.947.Aconciliação destemontante refere-se basicamen-
te ao questionamento da majoração de alíquotas do PIS e da COFINS totalizan-
do o valor de R$3.755, como informado na nota de n° 22, item “a”, subitem “i”,
e, também, a depósitos judiciais efetuados a favor de determinados municípios
vinculados ao entendimento de nossos assessores jurídicos no que tange a in-
cidência do ISS sobre as receitas provenientes da locação de bens móveis. O
saldo registrado sobre esta rubrica monta em R$2.769. A partir de 2003, com a
edição da Lei Complementar n° 116 e com o suporte dos assessores jurídicos a
Companhia não efetuou depósitos judiciais desta natureza. (ii) Os depósitos judi-
ciais estão vinculados a ações em que a Companhia vem se defendendo em di-
versos processos trabalhistas.Amaioria das ações tem por objeto indenizações
por danosdecorrentesdedoençasocupacionais, pedidodehoras-extras, pericu-
losidade e equiparação salarial.ACompanhia tem ações de naturezas tributária,
cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração
como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as
quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2015 2014
Tributárias (i) 40.461 31.559
Cíveis (ii) 5.198 5.191
Trabalhista (iii) 18.006 15.232
Total 63.665 51.982
(i) Tributárias (principais itens): a) Glosa de despesas supostamente indedutí-
veis por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na antigaMills Formas,
computadas em razão dos contratos firmados com diversos clientes, segundo os
quais aMills Formasera a responsável pela execuçãodos serviços que, doravan-

te, eram executados pelos funcionários da antiga Mills do Brasil; b) Exigência da
Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro relativa ao ICMS emulta su-
postamente devidos emdecorrência da realizaçãodeoperaçõesde transferência
de mercadorias, sem o recolhimento do imposto devido; c) Não reconhecimento
por parte do INSS da possibilidade de compensação dos pagamentos realizados
indevidamente a título de contribuição previdenciária, com base na sistemática
estabelecida pela Lei nº 9.711/98; d) Exigência por parte daSecretaria daReceita
Federal do Brasil de multa supostamente devida sobre os créditos parcelados da
denúncia espontânea; e) Exigência por parte daSecretaria daReceita Federal do
Brasil de supostos débitos de Imposto sobre o lucro líquido - ILL, julgado inconsti-
tucional pelo STF. (ii) Cíveis:ACompanhia possui ações indenizatórias movidas
contra ela referentes a processos de indenizações por danomoral e material. (iii)
Trabalhistas: A Companhia vem se defendendo em diversos processos traba-
lhistas.Amaioria das ações tempor objeto a cobrança de parcelas rescisórias, in-
denizaçãopor danosmorais, integraçãodeprêmios à remuneração, reintegração
e reajustes salariais, com os respectivos reflexos.
█ 23. Programa de Recuperação Fiscal (Refis)
Em novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Parcelamento Especial, insti-
tuído pela Lei nº 11.941/2009 e pela Medida Provisória nº 470/2009, visando
equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio desse sistema especial
de parcelamento de obrigações fiscais e previdenciárias. As condições ge-
rais desse parcelamento podem ser assim resumidas: (a) O prazo do par-
celamento foi de 180 meses. (b) Redução de 60% dos valores relativos a
multas de ofício e de mora e 25% de redução de juros de mora. (c) Foram
parcelados débitos de: (i) PIS e COFINS (compreendidos entre os períodos
de abril de 2002 a maio de 2004). (ii) IRPJ (de dezembro de 2003, janeiro
de 2004 e abril de 2004). (iii) CSLL (de novembro de 2003, janeiro de 2004
e abril de 2004). (iv) INSS- Contribuição adicional ao SAT. Os valores rela-
tivos a PIS/COFINS, IRPJ e CSLL haviam sido compensados com créditos
de PIS e COFINS sobre locação (de setembro de 1993 a janeiro de 1999),
referente à locação e montagem de bens próprios locados. A origem des-
ses créditos baseava-se em uma decisão do Supremo Tribunal Federal que
não considera locação de bens móveis como prestação de serviço. Diante
da nova orientação jurisprudencial, firmada no Superior Tribunal de Justiça
(1º Seção do STJ - julgamento em setembro de 2009 do Recurso Especial
nº 929.521), que pacificou o entendimento acerca da incidência da COFINS
sobre as receitas auferidas com as operações de locação de bens móveis, a
Companhia decidiu parcelar o montante referente aos débitos acima referi-
dos. A consolidação dos débitos ocorreu em 29 de junho de 2011 conforme
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2/2011. Como consequência da adesão a
esse parcelamento especial, a Companhia obriga-se ao pagamento das par-
celas sem atraso superior a três meses, e vem realizando os pagamentos das
parcelas do REFIS, sobre a dívida consolidada em junho de 2011. (d) Quando
da etapa preliminar de consolidação dos débitos do parcelamento, em 30 de
junho de 2010, a Companhia, decidiu incluir um débito de INSS tendo em vista
a mudança de perspectiva de êxito da demanda de provável para remoto,
segundo parecer dos consultores jurídicos externos. Ainda na etapa prelimi-
nar de consolidação dos débitos do parcelamento, foram excluídos débitos
relativo a PIS e COFINS considerados como prescritos pelo consultor jurídico
externo. (e) Ainda na etapa da consolidação de débitos em junho de 2011, a
Companhia identificou que cinco débitos, sendo dois referentes à COFINS e
três à CSLL, não haviam sido disponibilizados no sítio da Receita Federal do
Brasil - RFB para fins de consolidação. Foi requerido à RFB em julho de 2011
que procedesse com a inclusão destes débitos no programa. Em agosto de
2011 por meio da Intimação n° 1360/2011 a RFB informou que o período de
consolidação de débitos findou em 30 de junho de 2011 e que não havia pre-
visão legal para a reabertura para inclusão, desta forma, os débitos estavam
com sua exigibilidade suspensa até regularização. Os débitos consolidáveis
continuaram no passivo exigível da Mills sendo atualizados mensalmente até
a data da regularização ocorrida em agosto de 2015.

Saldo em
31/12/2014 Baixas Adições

Atualiza-
ções SELIC

Saldo em
31/12/2015

PIS 1.729 (183) - 174 1.720
COFINS 5.298 (584) 238 556 5.508
IRPJ 2.150 (227) - 216 2.139
CSLL 142 (20) 51 20 193
INSS 811 (85) - 82 808

10.130 (1.099) 289 1.048 10.368
Circulante 1.030 1.174
Não Circulante 9.100 9.194
█ 24. Tributos a Pagar

2015 2014
PIS e COFINS 2.188 2.978
INSS 61 86
ISS 46 500
Outros 392 409

2.687 3.973
█ 25. Patrimônio Líquido
a) Capital subscrito. O capital social totalmente subscrito e integralizado
da Companhia, em 31 de dezembro de 2015 é representado pelo valor de
R$563.319 (31 de dezembro de 2014 - R$563.319) dividido em 128.057mil (31
de dezembro de 2014 - 128.057 mil) ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas delibe-
rações de acionistas. Conforme estatuto social, fica facultado ao Conselho de
Administração aumentar o capital social até o limite de 200.000mil ações. (a.1)
Ações em tesouraria. Em 10 de novembro de 2014, o Conselho de Adminis-
tração aprovou, a instituição de um programa de recompra de ações ordinárias
de emissão da própria Companhia e autorizou a Administração definir a opor-
tunidade e a quantidade de ações a serem efetivamente adquiridas no âmbito
do Programa de Recompra. O objetivo da Companhia com o programa de re-
compra foi adquirir até 4.000mil de ações de sua emissão, no prazomáximo de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar com da data da aprovação pelo
Conselho de Administração, para manutenção em tesouraria e posterior can-
celamento ou alienação, inclusive no âmbito do programa de opção de compra
de ações da Companhia, em caso de exercício de tais opções. Em 21 de maio
de 2015, o Conselho deAdministração da Companhia, aprovou a alienação de
5.434 (cinco mil, quatrocentas e trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal, de emissão da própria Companhia, mantidas
em tesouraria para atender o exercício de opção de compras de ações, no
montante de R$39. Em 17 de junho de 2015, o Conselho de Administração da
Companhia, aprovou a alienação de 1.444 (Hummil, quatrocentas e quarenta e
quatro) ações ordinárias, nominativas, escriturais e semvalor nominal, de emis-
são da própria Companhia, mantidas em tesouraria para atender o exercício
de opção de compras de ações, no montante de R$9. Até 31 de dezembro de
2015, foram adquiridas 2.285.300 ações no valor total de R$19.730 (no exer-
cício findo em 31 de dezembro 2014, haviam sido adquiridas 1.182.900 ações
no valor total de R$10.985), registrados na reserva de capital. O custo mínimo,
médio ponderado e máximo destas ações adquiridas no exercício, foram, res-
pectivamente, R$5,32, R$8,65 e R$11,30. (a.2) Emissão de ações.Aemissão
de ações da Companhia tem ocorrido conforme aprovação do Conselho de
Administração em razão do exercício por beneficiário de opções de compra de
ações. Segue abaixo a composição acionária do capital social nas datas:

2015 2014

Acionistas

Quantidade
deações

(emmilhares)
Porcen-
tagem

Quantidade
deações

(emmilhares)
Porcen-
tagem

Andres Cristian Nacht 14.185 11,08% 15.685 12,25%
SnowPetrel S.L. 17.728 13,84% 17.728 13,84%
HSBCBank Brasil S.A. 6.323 5,00% 6.323 5,07%
Capital Research Global
Investors - - 6.507 5,10%
Brandes Investment Partners1 6.711 5,24% - -
Outros Signatários doAcordo
deAcionistas da Companhia2 13.415 10,48% 11.827 9,24%
Outros 69.695 54,36% 69.987 54,50%

128.057 100,00% 128.057 100,00%
1 Em 21 de setembro de 2015, passou a deter participação relevante de acordo
com informação recebida oficialmente pela Companhia e divulgada à CVM.
2 Signatários do Acordo de Acionistas da Companhia, excluindo Andres Cris-
tian Nacht e Snow Petrel S.L. considera a posição referente à 31/12/2015, já
reportada a CVM, de acordo com a Instrução CVM nº 358/02. b) Reservas de
lucros. (b.1) Reserva legal. A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20%
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o
capital. (b.2) Reserva de expansão. A reserva de expansão tem a finalidade
de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e
circulante e a expansão das atividades sociais. Conforme Estatuto Social da
Companhia o limite máximo da reserva de expansão é de 80% do valor do
capital social subscrito da Companhia. (b.3) Retenção de lucros.Retenção de
lucros refere-se a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim
de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano
de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administra-
dores da Companhia, a ser deliberado naAssembleia geral em observância ao
artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. c) Reserva de capital. A reserva
de capital contém os custos de transação incorridos na captação de recursos
para o capital próprio nomontante de R$15.069 líquido dos impostos, referente
à distribuição pública primária de ações, reserva para prêmio de opções de
ações nomontante de R$45.020, referente aos planos de stock options para os
empregados, valor do custo das ações canceladas no montante de R$557 e o
valor da recompra das ações em 2015 nomontante de R$19.777, alienação de
ações montante de R$47, totalizando R$9.664 como reserva de capital em 31
de dezembro de 2015 (em 31 de dezembro 2014 - R$8.785).

█ 26. Dividendos Propostos e Juros Sobre Capital Próprio
Deacordo comoEstatuto Social daCompanhia é garantido aos acionistas um
dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido do
exercício, calculado nos termos da lei das Sociedades por Ações. A Com-
panhia pode efetuar outras distribuições, na medida em que existirem lucros e
reservas disponíveis. Todas as distribuições acima mencionadas poderão ser
realizadas sob a forma de dividendos ou como juros sobre capital próprio, de-
dutíveis do imposto de renda. Em função dos resultados apurados no exercício
de 2015, não houve distribuição de dividendos nem juros sobre capital próprio.
Em 31 de dezembro de 2014, foram declarados R$25.081 de juros sobre capital
próprio (R$21.810 líquido de impostos) referente a R$0,20 por ação, como parte
da remuneração distribuída no encerramento do exercício de 2014. Segundo o
art. 9º daLei nº 9.249/1995, apessoa jurídicapoderádeduzir, paraefeitosdaapu-
ração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualmente a titular, sócios
ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as
contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, daTaxa de Juros
de Longo Prazo (TJLP). O valor creditado pela Companhia a título de juros sobre
o capital próprio encontra-se dentro do limite legal de dedutibilidade.
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2014
Lucro líquido do exercício 64.268
Constituição da reserva legal - 5% (3.213)
Base de cálculo dos dividendos 61.055
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (líquido dos impostos) 15.264
Juros sobre capital próprio propostos para pagamento
no exercício seguinte 25.081
Imposto de renda retido na fonte - 15% (*) (3.271)
Juros sobre capital próprio líquido propostos para pagamento
no exercício seguinte 21.810
Dividendos mínimos obrigatórios para pagamento
no exercício seguinte -
Total dividendos líquidos propostos para pagamento 21.810
Total dividendos brutos de IR propostos para pagamento 25.081
Percentagem dividendos bruto de IR do exercício sobre o lucro
líquido do exercício 39,03%
(*) Alíquota de 15%, descontando o IRRF dos acionistas isentos. O valor re-
gistrado no passivo circulante em 31 de dezembro de 2014 é de R$21.810,
liquidado nos dias 05 e 06 de maio de 2015.

█ 27. Lucro por Ação
a) Básico. O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2015 2014
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da sociedade (97.801) 64.268
Quantidade média ponderada de ações
ordinárias emitidas (milhares) 126.686 127.818
Lucro (prejuízo) básico por ação (0,77) 0,50
b) Diluído.O lucro (prejuízo) diluído por ação é calculado mediante o ajuste da
quantidademédia ponderada de ações ordinárias emcirculação, para presumir
a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A sociedade tem
uma categoria de ações ordinárias potenciais diluídas: opções de compra de
ações. Para as opções de compra de ações, é feito um cálculo para determi-
nar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo
(determinado como o preço médio anual de mercado da ação da sociedade),
com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções
de compra de ações em circulação. A quantidade de ações calculadas confor-
me descrito anteriormente é comparada com a quantidade de ações emitidas,
pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2015 2014
Lucro (prejuízo) líquido usado para determinar
o lucro (prejuízo) diluído por ação (97.801) 64.268
Quantidade média ponderada de ações das
(milhares) ordinárias emitidas (milhares) 126.686 127.818
Ajustes de:
Opções de compra de ações* (milhares) - 406
Quantidade média ponderada de ações
ordinárias para lucro
diluído por ação (milhares) 126.686 128.224
Lucro (prejuízo) diluído por ação (0,77) 0,50
(*) O efeito zero em 31 de dezembro de 2015, é por conta das ações ordinárias
potenciais antidiluidoras.

█ 28. Receita Liquida de Locação, Vendas e Serviços
A informação de receita operacional líquida de vendas e serviços demonstrada
abaixo se refere somente à natureza da receita por tipo de serviço:

2015 2014
Locação 608.142 869.782
Vendas 51.826 69.836
Assistência técnica 16.502 15.302
Indenizações e recuperação 58.199 94.454
Total receita bruta 734.669 1.049.374
Impostos sobre vendas e serviços (56.778) (83.496)
Cancelamentos e descontos (101.785) (171.712)
Total receita líquida 576.106 794.166

█ 29. Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados e Despesas
Gerais eAdministrativas (Por Natureza)

Os custos referem-se principalmente às despesas de pessoal e encargos so-
ciais e previdenciários, aos equipamentos sublocados de terceiros, quando o
estoque da Mills é insuficiente para atender demanda, aos fretes de transporte
de equipamento entre filias e eventualmente para os clientes, e às despesas
com materiais consumidos nas obras, desde equipamentos de proteção in-
dividual (EPIs) até madeira, tintas e isolantes térmicos. As despesas gerais
e administrativas referem-se a gestão de cada contrato da Companhia, com-
preendendo as equipes de projetos e de engenheiros da área comercial, que
correspondem, substancialmente, a salários, encargos e benefícios, sendo as
demais referentes a despesas com viagens, representações e comunicação,
bem como as despesas das áreas administrativas.

2015 2014

Natureza
Custos direto

obras e locação
Despesas gerais e ad-
ministrativas e outras Total

Custos direto
obras e locação

Despesas gerais e ad-
ministrativas e outras Total

Pessoal (74.203) (97.628) (171.831) (63.031) (113.336) (176.367)
Terceiros (4.914) (20.500) (25.414) (6.549) (28.198) (34.747)
Frete (12.093) (3.315) (15.408) (16.260) (620) (16.880)
Material construção/ manutenção e reparo (42.326) (5.846) (48.172) (44.492) (7.003) (51.495)
Aluguel de equipamentos e outros (5.829) (19.548) (25.377) (5.333) (18.241) (23.574)
Viagem (2.362) (6.433) (8.795) (3.769) (10.549) (14.318)
Custo das mercadorias vendidas (34.684) - (34.684) (53.153) - (53.153)
Depreciação e amortização (151.915) (17.726) (169.641) (152.874) (15.385) (168.259)
Baixa de ativos (12.833) - (12.833) (13.733) - (13.733)
Provisão para devedores-PDD - (38.230) (38.230) - (42.301) (42.301)
Plano de ações - (9.624) (9.624) - (9.539) (9.539)
Provisões - (4.353) (4.353) - (2.485) (2.485)
Provisão por perdas estimadas por valor não recuperável - (57.110) (57.110) - - -
Outros (2.620) (17.592) (20.212) (3.186) (26.191) (29.377)

(343.779) (297.905) (641.684) (362.380) (273.848) (636.228)
█ 30. Outras Despesas Operacionais
ACompanhia registrou provisão por perdas estimadas por valor não recuperá-
vel, conforme quadro demonstrativo abaixo:

2015
Unidade de Negócio Construção - ágio 30.918
Investimento na Rohr 26.192

57.110
Os valores recuperáveis desses ativos foram determinados com base em pro-
jeções econômicas, descritas nas notas 13 e 15.

█ 31. Receitas e Despesas Financeiras
a) Receitas financeiras

2015 2014
Receita de dividendos (investimento Rohr) 1.818 1.818
Receitas de juros 8.556 9.187
Receitas de aplicação financeira 22.877 11.721
Descontos obtidos 248 107
Variação cambial e monetária ativa 3.296 1.088
Swap - 1.166
Outras 116 64

36.911 25.151
b) Despesas financeiras

2015 2014
Juros de empréstimos (2.380) (8.357)
Variação cambial e monetária passiva (2.567) (7.841)
Juros de arrendamento financeiro - (463)
Juros - Debêntures (87.607) (70.346)
Comissões e tarifas bancárias (2.547) (1.087)
Outras (4.950) (4.659)

(100.051) (92.753)

█ 32. Resultado por Segmento de Negócio
As informações por segmento operacional estão sendo apresentadas de acor-
do com CPC 22-Informações por segmento (IFRS 8). Os segmentos reportáveis
da Companhia são unidades de negócios que oferecem diferentes produtos e
serviços, são gerenciados separadamente, pois cada negócio exige diferentes
tecnologias e estratégias de mercado. As principais informações utilizadas pela
Administração para avaliação do desempenho de cada segmento são: total do ati-

vo imobilizado, poisesteéquegeraa receitadaCompanhiae lucro líquidodecada
segmento para avaliação do retorno desses investimentos.As informações sobre
os passivos por segmento não estão sendo reportadas por não serem utilizadas
pelos administradores na gestão dos segmentos.AAdministração não utiliza aná-
lises por área geográfica para gestão de seus negócios. Os segmentos da Com-
panhia possuem atividades completamente distintas, conforme descrito abaixo,
logo seus ativos são específicos para cada segmento. Os ativos foram alocados
em cada segmento reportável de acordo com a natureza de cada item. Em 28 de
setembro de 2015, a Companhia visando a obter ganhos de sinergia e maior pro-
dutividade, consolidou a gestão comercial das unidades de negócio Infraestrutura
e Edificações. O resultado dessa consolidação foi à criação da nova unidade de
negócio Construção.Apartir desta data, as informações por segmento passaram
aser apresentadas seguindoesta novaestrutura, inclusive em relaçãoàs informa-
ções comparativas relativas aomesmo período de 2014, as quais estão sendo re-
apresentadas.UnidadedeNegócioConstrução.AunidadedenegócioConstrução
atua no mercado de grandes obras e no fornecimento de formas, escoramentos,
equipamentos deacessonãomecanizado, plataformas cremalheiras e andaimes,
sendo este fornecimento destinado ao segmento de construções residenciais e
comerciais, dispondo damais alta tecnologia emsistemas de formas, escoramen-
tos e equipamentos especiais para execução de obras da construção civil, além
de possuir o maior portfólio de produtos e serviços com soluções customizadas,
que atendem às necessidades específicas de cada projeto e geram eficiência e
redução de custo. Com presença em vários estados, conta com uma equipe de
engenheiros e técnicos especializados que exercem papel consultivo e de apoio
aocumprimentodos cronogramas, otimizaçãodecustose segurança, fornecendo
orientação técnica e auxiliando no planejamento de obras, no detalhamento de
projetos e na supervisão de montagem. Unidade de Negócio Rental. A unidade
de negócio Rental atua no mercado de locação e venda de plataformas aéreas e
manipuladores telescópicos para trabalhos em altura em todos os segmentos do
mercado da construção, comércio e indústria. Assegurando produtividade, renta-
bilidade e segurança e dispõe damais avançada linha de produtos para elevação
de pessoas e cargas e oferece aos seus clientes treinamento de operação certifi-
cado pela IPAF (autoridademundial de acesso aéreo). Sua presença emdiversas
cidades brasileiras reforça não só a agilidade do seu atendimento comercial como
amplia o suporte técnico com profissionais certificados.As políticas contábeis dos
segmentosoperacionaissãoasmesmasqueaquelasdescritasno resumodaspo-
líticas contábeis significativas. ACompanhia avalia o desempenho por segmento
com base no lucro ou no prejuízo das operações antes dos tributos sobre o lucro,
além de outros indicadores operacionais e financeiros.

Demonstração do resultado por segmento de negócio Construção Rental Outros(*) Total
2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014

Receita líquida 282.953 423.357 293.153 370.809 - - 576.106 794.166
(-) Custos (106.833) (117.836) (85.029) (91.670) - - (191.862) (209.506)
(-) Despesas (149.156) (142.232) (62.781) (64.443) (30.014) (9.487) (241.951) (216.162)
(-) Provisão para devedores duvidosos (25.633) (24.267) (12.763) (18.025) 166 (9) (38.230) (42.301)
(-) Depreciação e amortização (88.917) (87.349) (80.724) (80.910) - - (169.641) (168.259)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro (87.586) 51.673 51.856 115.761 (29.848) (9.496) (65.578) 157.938
Receita financeira 15.519 10.162 13.780 8.750 7.612 6.239 36.911 25.151
Despesa financeira (51.772) (50.414) (47.692) (41.885) (587) (454) (100.051) (92.753)
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ/CSL (123.839) 11.421 17.944 82.626 (22.823) (3.711) (128.718) 90.336
(-) IRPJ/CSL 29.745 (3.296) (4.310) (23.843) 5.482 1.071 30.917 (26.068)
Lucro (Prejuízo) líquido (94.094) 8.125 13.634 58.783 (17.341) (2.640) (97.801) 64.268
(*) Trata-se de operações remanescentes da antiga Unidade de Negócio Serviços Industriais, bem como a provisão para redução ao valor recuperável do in-
vestimento na Rohr.
Ativo por segmento de negócio Construção Rental Outros Total

2015 2014 2015 2014 2015 2015 2015 2014
Imobilizado
Custo de aquisição 860.592 898.005 733.474 818.791 - - 1.594.066 1.716.796
(-) Depreciação acumulada (353.541) (305.287) (236.458) (211.361) - - (589.999) (516.648)

507.051 592.718 497.016 607.430 - - 1.004.067 1.200.148
Outros ativos 299.324 358.786 231.880 191.328 102.686 142.461 633.890 692.575
Ativo total 806.375 951.504 728.896 798.758 102.686 142.461 1.637.957 1.892.723
█ 33. Instrumentos Financeiros
33.1. Categoria de instrumentos financeiros.Aclassificação dos instrumentos
financeiros, por categoria, pode ser resumida conforme tabela a seguir:

Valor contábil
2015 2014

Caixa e equivalentes de caixa 232.011 193.659
Empréstimos e recebíveis:
Contas a receber de clientes 99.719 158.191
Depósitos Judiciais 11.023 10.422
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 15.116 64.527
Debêntures 605.719 680.857
Contas a pagar a fornecedores 6.844 16.510
Ativos financeiros ao valor justo
Derivativos - NDF - 26
Derivativos - Swap - 1.166
Instrumentos financeiros patrimoniais
Planos de opções de ações 45.020 35.396
33.2. Valor justo dos instrumentos financeiros. Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação
baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas
nas notas específicas àquele ativo ou passivo. A Companhia aplica CPC 40/
IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo ní-
vel da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1).
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços)
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2). A Companhia não
possui instrumentos financeirosmensurados pelo valor justo que sejam classifi-
cados no nível 3, ou seja, obtidas pormeio de técnicas de avaliação que incluem
variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados obser-
váveis de mercado. A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Compa-
nhia mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2015 e de 2014.

Saldos Nível 2
2015 2014

Ativos
Derivativos usados para hedge - 26
Derivativos usados para empréstimos - Swap - 1.166
Total do Ativo - 1.192
(a) Valor justo. Equivalentes de caixa são representados por aplicações

financeiras junto a instituições financeiras de primeira linha e são indexados
à variação dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI. Conside-
rando que a taxa de CDI já reflete a posição do mercado interbancário,
pressupõe-se que o valor das aplicações esteja próximo de seus valores
justos. (b) Valor justo do contas a receber e dos fornecedores. O valor
justo de contas a receber e outros créditos, é estimado como o valor presen-
te de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros
apurados na data de apresentação do balanço patrimonial. O valor justo
dos valores a receber de clientes e dos valores a pagar para fornecedores,
considerando como critério de cálculo a metodologia do fluxo de caixa des-
contado, são substancialmente similares aos respectivos valores contábeis.
(c) Valor justo dos empréstimos e financiamentos. O valor justo, que
é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações
financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada por
referência a contratos de arrendamento semelhantes. Não foi calculado o
valor justo dos empréstimos via BNDES, pois essa modalidade de finan-
ciamento não possui cálculo de valor justo observável, em função do BN-
DES praticar taxas diferenciadas por empresas tomadoras de empréstimos.
Empréstimos, financiamentos e debêntures

Valor justo Valor contábil
Dívida Indicador 2015 2014 2015 2014
Capital de giro CDI - 43.030 - 45.860
1ª Emissão de Debêntures CDI 87.898 185.839 92.751 184.412
2ª Emissão de Debêntures:
1ª Série CDI 144.426 167.397 169.629 168.121
2ª Série IPCA 121.736 122.726 142.277 128.747
3ª Emissão de Debêntures CDI 151.410 208.291 202.527 201.984
(d) Valor justo das opções de compra de ações.O valor justo das opções de
compra das ações de empregados e os direitos sobre valorização de ações são
mensurados, utilizando-se o modelo Black-Scholes. Variações de mensuração
incluempreço das ações na data demensuração, o preço de exercício do instru-
mento, a volatilidadeesperada (baseadanamédia ponderada volatilidadehistó-
rica, ajustada para mudanças esperadas devido à informação disponível publi-
camente), a vida média ponderada dos instrumentos (baseada na experiência
histórica e no comportamento geral do titular de opção), dividendos esperados e
taxa de juros livres de risco (baseada em títulos públicos). Condições de serviço
e condições de desempenho fora de mercado inerentes às transações não são
levadas em conta na apuração do valor justo. (e) Derivativos. O valor justo
de contratos de câmbio a termo é calculado pelo valor presente, por meio da
utilização de taxas demercado, que são auferidos nas datas de cada apuração.
O valor justo de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações
de corretoras. Essas cotações são testadas quanto à razoabilidade através do

desconto de fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e
vencimento de cada contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para
um instrumento semelhante apurado na data demensuração. Os valores justos
refletem o risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar o
risco de crédito da entidade e contraparte quando apropriado. 33.3. Instrumen-
tos financeiros derivativos. (a) Política de contratação dederivativos.Com
o objetivo de proteger o patrimônio à exposição de compromissos assumidos
em moeda estrangeira, a Companhia desenvolveu sua estratégia para mitigar
tal risco de mercado. A estratégia, quando aplicada, é realizada para reduzir a
volatilidade do fluxo de caixa desejável, ou seja, a manutenção do desembolso
do recurso planejado. A Mills acredita que o gerenciamento de tais riscos é
primordial para apoiar sua estratégia de crescimento sem que possíveis perdas
financeiras reduzam o seu resultado operacional, visto que, a Companhia não
almeja obter ganhos financeiros através do uso de derivativos. A gestão dos
riscos em moeda estrangeira é feita pela Gerência e Diretoria Financeiras, que
avaliam as possíveis exposições a riscos e estabelecem diretrizes para medir,
monitorar e gerenciar o risco relacionado às atividades da Companhia. Com
base neste objetivo, a Companhia contrata operações de derivativos, normal-
mente swaps e NDF (Non Deliverable Forwards), com instituições financeiras
de primeira linha (rating de risco de crédito brAAA - escala nacional, Standard
& Poor’s ou similar), para garantir o valor comercial acordado no momento do
pedido do bema ser importado. Damesma forma, contratos de swaps ouNDFs,
devem ser contratados, para garantir o fluxo de pagamentos (amortização de
principal e juros) de financiamentos emmoeda estrangeira. Conforme o estatu-
to da Companhia, qualquer contrato ou assunção de obrigação cujo montante
exceda R$10.000 (dez milhões de reais) deve ser aprovado pelo Conselho de
Administração, salvo se previsto no Plano de Negócios. Para valores inferiores
a R$100 (cem mil reais), com prazo inferior a 90 dias, não se faz necessário
a contratação de operações de hedge. Os demais compromissos devem ser
protegidos contra a exposição cambial. As operações de swaps e NDFs são
realizadas para converter para reais os compromissos financeiros futuros em
moeda estrangeira. No momento da contratação dessas operações a Compa-
nhia minimiza o risco cambial igualando tanto o valor do compromisso quanto o
período de exposição. O custo da contratação do derivativo está atrelado à taxa
de juros, normalmente ao percentual do CDI (certificado de deposito interban-
cário). Os swaps e NDFs com vencimento inferior ou posterior ao vencimento
final dos compromissos podem, ao longo do tempo, serem renegociados de
forma que seus vencimentos finais se igualem - ou se aproximem - do venci-
mento final do compromisso. Sendo assim, na data de liquidação, o resultado
do swap e doNDFpoderão compensar parte do impacto da variação cambial da
moeda estrangeira frente ao real, contribuindo para estabilizar o fluxo de caixa.
Por se tratarem de derivativos, o calculo da posição mensal é feito conforme
a metodologia do valor justo, e são avaliados calculando o seu valor presente
por meio da utilização de taxas de mercado que são impactadas nas datas de
cada apuração. Essa metodologia, amplamente empregada, pode apresentar
distorções mensais em relação à curva do derivativo contratado, entretanto,
a Companhia acredita que essa metodologia é a melhor a ser aplicada, pois
mensura o risco financeiro caso seja necessário a liquidação antecipada do de-
rivativo. O monitoramento dos compromissos assumidos e a avaliação mensal
do valor justo dos derivativos permitem acompanhar os resultados financeiros
e o impacto no fluxo de caixa, bem como, garantir que os objetivos inicialmente
planejados sejam atingidos. O cálculo do valor justo das posições é disponibi-
lizado mensalmente para o acompanhamento gerencial. Os instrumentos de-
rivativos são contratados pela Companhia para determinadas importações de
equipamentos, no intervalo entre a colocação dos pedidos e a correspondente
nacionalização, contra riscos de flutuação na taxa de câmbio, os quais não são
utilizados para fins especulativos. (b)A tabela a seguir mostra detalhes dos con-
tratos futuros de moedas em aberto no fim do período do relatório:

Taxa de câmbiomédia Moeda estrangeira
Contratos em aberto 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014
Hedge de fluxo de caixa US$mil
Menos de três meses - 2,61 - 499
Total - 499

Valor nacional Valor justo
Contratos em aberto 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014
Hedge de fluxo de caixa R$mil R$mil
Menos de três meses - 1.299 - 26
Total - 1.299 - 26
(c) Swap. A operação, na modalidade de swap cambial, contratada pela Compa-
nhia, visava a proteção contra a exposição do empréstimo de US$16,9 milhões
(vide nota 17) à variação cambial. O swap cambial para essa operação consistiu
na trocadosencargosde variação cambialmais juros de2,31%a.a. porCDI acres-
cido de 0,29% a.a. Em janeiro de 2015, a Companhia pagou o valor justo apurado
de R$43 nesta operação (até 31 de dezembro de 2014 - R$1.166 a receber). (d)
Metodologiadecálculodovalor justodosderivativos.Sãoavaliadospelo valor
presente, à taxa de mercado, na data-base do fluxo futuro apurado pela aplicação
das taxas contratuais até o vencimento. (e) Metodologia de cálculo da efetivi-
dade dos hedges. As operações de hedge da Companhia são realizadas com
o intuito de buscar proteção contra as oscilações da moeda estrangeira de suas
importaçõesdemáquinaseequipamentos.Tais operações sãoclassificadas como
hedgeaccounting.ACompanhia comprovaaefetividadedesses instrumentos com
base na metodologia «Dollar offset», que é comumente utilizada por participantes
domercadodederivativos.Talmetodologiaconsisteemcompararovalorpresente,
líquidodeexposições futurasemmoedaestrangeira, de compromissosassumidos
pela Companhia, com derivativos contratados para tal proteção cambial. No exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2015, não houve ineficiência reconhecida no
resultadodecorrentedasoperaçõesdehedgedaCompanhia. (f)Ganhoseperdas
noperíodo.Hajavistao fatodequeaCompanhia comprovaaefetividadedasope-
rações de hedge accounting realizadas, as perdas e os ganhos verificados nessas
operações de derivativos são reconhecidas emcontrapartida dos bens hedgeados
(ativo imobilizado) comoparte do custo inicial do bemnomesmomomento da con-
tabilizaçãodoativo.Noexercício findoem31dedezembrode2015, omontante de
R$244 (em31dedezembro de2014,R$1.175) foi transferido dopatrimônio líquido
ededuzidonocusto inicialdosequipamentos.Em31dedezembrode2015,nãoha-
via ganhosouperdasnão realizadasemderivativosusados comhedge.Aprovisão
para as perdas não realizadas é reconhecida na conta de outros passivos, no ba-
lanço patrimonial, em contrapartida da conta de ajuste de avaliação patrimonial no
patrimônio líquido. (g) Derivativos embutidos. Todos os contratos com possíveis
cláusulas de instrumentos derivativos ou títulos e valoresmobiliários a serem reali-
zados são avaliados pela Gerência Financeira em conjunto com a equipe jurídica,
antes das assinaturas, para que haja orientação a respeito da realização eventual
dos testes de efetividade, estabelecimento da política contábil a ser adotada e da
metodologia para cálculo do valor justo.ACompanhia atualmente não detém con-
tratos com derivativos embutidos em aberto. (h) Valor e tipo de margens dadas
em garantia. As operações existentes de derivativos de moeda estrangeira não
exigemdepósito demargemde garantia.
█ 34. Seguros
ACompanhia mantém política de monitoramento dos riscos inerentes às suas
operações. Por conta disso, contrata seguros, cuja natureza e cobertura estão
indicados a seguir até 31 de dezembro de 2015.

Natureza dos seguros
Importâncias seguradas
(emmilhares de reais)

Equipamentos Rental 1.168.728
Patrimonial 263.913
Responsabilidade civil 40.000
Responsabilidade civil de administradores 80.000
Riscos ambientais 5.000
Veículos 702
█ 35. Transações Não Envolvendo Caixa
Em 7 de agosto de 2015, a Companhia celebrou contrato de exportação para
venda de equipamentos da Unidade de Negócio Rental e, por conta desse
evento, transferiu R$24.656 ao longo de 2015 do ativo imobilizado para es-
toque - outros ativos mantidos para venda. Até 31 de dezembro de 2015, a
Companhia efetuou baixas de títulos vencidos até 5 anos, no valor total de
R$1.496, que não estão refletidos na demonstração dos fluxos de caixa. Em 31
de dezembro de 2015, a Companhia registrou perdas estimadas por valor não
recuperável naUnidade deNegócioConstrução nomontante deR$30.918 e no
investimento da Rohr no montante de R$26.192.

█ 36. Eventos Subsequentes
OConselho deAdministração da Companhia, em 5 de fevereiro de 2016, apro-
vou por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, à ex-
ceção do membro que se declarou impedido, o aumento do capital social da
Companhia, dentro do limite do capital autorizado, com possibilidade de homo-
logação parcial, pormeio da emissão, para subscrição privada, de novas ações
ordinárias de emissão da Companhia, de acordo com os termos e condições a
seguir indicados: • Valor doAumento de Capital: no mínimo, R$105.435.311,36
(cento e cinco milhões quatrocentos e trinta e cinco mil trezentos e onze re-
ais e trinta e seis centavos) e, no máximo, R$124.999.999,71 (cento e vinte
e quatro milhões novecentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e
nove reais e setenta e um centavos), mediante a emissão privada de, no míni-
mo, 40.089.472 (quarenta milhões oitenta e nove mil, quatrocentas e setenta
e duas) e, no máximo, 47.528.517 (quarenta e sete milhões quinhentas e vinte
e oito mil quinhentas e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. • Preço de Emissão: R$2,63 (dois reais e sessenta e três centavos)
por ação. O preço de emissão por ação foi fixado semdiluição injustificada para
os atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º,
inciso III, da Lei das Sociedades porAções, com base nas cotações das ações
de emissão daCompanhia na bolsa de valores, considerando-se o preçomédio
(média das cotações de fechamento diárias ponderada pelo volume de nego-
ciação) das ações da Companhia na BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros nos pregões realizados entre realizados entre 27 de
novembro de 2015 (inclusive) e 4 de fevereiro de 2016 (inclusive), critério este
que, no entendimento do Conselho deAdministração, melhor se adapta à atual
realidade da Companhia. • Objetivos do Aumento de Capital: O Aumento de
Capital tem como objetivos (a) fortalecer a estrutura de capital da Companhia,
reforçando o seu caixa para fazer frente a necessidades de capital de médio e
longo prazo para o desenvolvimento de suas atividades; (b) fortalecer os níveis
de liquidez da Companhia e reduzir suas margens de endividamento; e (c) per-
mitir que a Companhia aproveite oportunidades de consolidação de mercado
que possam surgir nomédio prazo. • Houve recebimentos relativos ao aumento
de capital ora divulgado na data de 5 de fevereiro de 2016 dos seguintes acio-
nistas nas datas de 24 e 25 de fevereiro de 2016.

Quantidade de ações
(emmilhares)

Valor das novas ações
(emR$Mil)

Acionistas
Acionistas controladores 15.209 39.999
As ações descritas acima, até a presente data, não foram subscritas.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
OConselhoFiscal daMills Estruturas eServiços deEngenhariaS.A. ("Companhia"), no exercício de suas funções legais
e estatutárias, em reunião realizada em9demarço de 2016, examinou oRelatório daAdministração, asDemonstrações
Financeiras e as Notas Explicativas da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015,
e com base nos exames efetuados e no parecer, sem quaisquer ressalvas, dosAuditores Independentes relativo a tais
Demonstrações Financeiras, emitido em 09 de março de 2016, e, ainda, nas informações e esclarecimentos prestados
por representantes da Companhia ao longo do exercício, os membros do presente órgão decidiram, por unanimidade,

opinar favoravelmente acerca dos documentos referentes ao exercício de 2015, mencionados anteriormente, sem
qualquer ressalva ou restrição, indicando seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária da Companhia para os
devidos fins de direito.

Rio de Janeiro, 9 de março de 2016.
Membros do Conselho Fiscal:

Eduardo Botelho Kiralyhegy, Helio Carlos de Lamare Cox e Marcus Vinícius Dias Severini
DECLARAÇÃO DA DIRETORIA

█ DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBREAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria de-
clara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras da Companhia referente ao exercício
de 2015. Rio de Janeiro 9 de março de 2016.

█ DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O PARECER DOSAUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria
declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações
Financeiras da Companhia referente ao exercício de 2015. Rio de Janeiro 9 de março de 2016.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A.. Rio de Janeiro - RJ.
Introdução. Examinamos as demonstrações financeiras da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os proce-
dimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-

beis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. em 31 de
dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Ênfase. Reapresentação dos valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014
Conforme mencionado na nota explicativa n° 2.4, em decorrência das reclassificações descritas na referida nota
explicativa, os valores correspondentes referentes à demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31
de dezembro de 2014, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como
previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro e a IAS 8 - Accounting Po-
licies, Changes in Accounting Estimates and Errors e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e
a IAS 1 - Presentation of Financial Statements. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Outros assuntos. Demonstração do valor adicionado. Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado
(DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, elaborada sob a responsabilidade da Administração
da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como
informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresen-
tada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Rio de
Janeiro, 9 de março de 2016
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ
Fernando de Souza Leite - Contador - CRC PR 050.422/O-3
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